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RESUMO 
 
O presente trabalho versa sobre a propriedade intelectual e transferência de 
tecnologia nos ambientes de inovação do IFRO e tem como objetivo elaborar um curso 
de capacitação para ambientação de novos servidores ao Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT) do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Rondônia 
(IFRO). Para atingir esse objetivo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica quanti e 
qualitativa sobre os temas de PI e TT relacionados a ambientes de inovação, bem 
como uma pesquisa aos documentos públicos disponíveis na página eletrônica do 
NIT/IFRO. Além disso, foi aplicado um questionário em forma de entrevista aos 
coordenadores do NIT/IFRO para analisar o processo de integração desses 
servidores junto à coordenação do NIT, o conhecimento sobre a PI e TT e identificar 
as necessidades de capacitação nessas áreas. Como resultado, identificou-se que a 
propriedade intelectual e transferência de tecnologia são temas de crescente 
relevância no contexto da inovação, tanto no cenário nacional quanto internacional, e 
que os ambientes de inovação desempenham um papel crucial na disseminação do 
conhecimento em PI e TT, impulsionando a proteção e comercialização de ativos de 
PI e contribuindo para o desenvolvimento econômico e social. No entanto, desafios 
persistentes na transferência de tecnologia exigem investigações mais aprofundadas 
e a implementação de mecanismos eficazes para facilitar a transferência nesses 
ambientes. Em relação ao NIT, as conclusões destacam a sua importância estratégica 
no âmbito do IFRO. No entanto, ressaltam os desafios que os servidores enfrentam 
em se adaptar a esse ambiente principalmente por não possuírem um conhecimento 
prévio em relação a temática da inovação, PI e TT. Fica evidente a necessidade de 
alocar mais recursos humanos, oferecer capacitações específicas, ampliar a 
divulgação e promover uma integração mais estreita com outros setores do IFRO, 
visando assim aprimorar o seu funcionamento. Nesse sentido, como produto final 
dessa pesquisa, foi elaborado um curso de capacitação visando promover a 
ambientação dos servidores ao NIT, possibilitando um direcionamento mais preciso 
sobre o setor, a utilização correta dos instrumentos de proteção da propriedade 
intelectual e mecanismos de transferência de tecnologia contribuindo para gerar 
capital intelectual interno na instituição, minimizando eventuais prejuízos ocasionados 
pela rotatividade de pessoal, além de servir como forma de difusão do conhecimento 
em PI e TT no âmbito do IFRO. 
 
Palavras-Chave: NIT; Formação de recursos humanos. 
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ABSTRACT 

 

The present work deals with intellectual property and technology transfer in IFRO's 
innovation environments and aims to develop a training course to introduce new 
employees to the Technological Innovation Center (NIT) of the Federal Institute of 
Education, Science and Technology of Rondônia (IFRO). To achieve this objective, 
quantitative and qualitative bibliographical research was carried out on PI and TT 
topics related to innovation environments, as well as a search of public documents 
available on the NIT/IFRO website. In addition, a questionnaire in the form of an 
interview was applied to NIT/IFRO coordinators to analyze the integration process of 
these employees with the NIT coordination, knowledge about PI and TT and identify 
training needs in these areas. As a result, it was identified that intellectual property and 
technology transfer are topics of increasing relevance in the context of innovation, both 
nationally and internationally, and that innovation environments play a crucial role in 
the dissemination of knowledge in PI and TT, boosting the protection and 
commercialization of IP assets and contributing to economic and social development. 
However, persistent challenges in technology transfer require further investigation and 
the implementation of effective mechanisms to facilitate transfer in these 
environments. In relation to the NIT, the contributions highlight its strategic importance 
within the scope of IFRO. However, they highlight the challenges that employees face 
in adapting to this environment, mainly because they do not have prior knowledge 
regarding the subject of innovation, PI and TT. The need to allocate more human 
resources, offer specific training, expand dissemination, and promote closer integration 
with other sectors of IFRO is evident, thus bringing improvements to its operation. In 
this sense, as a final product of this research, a training course was designed to 
promote the adaptation of employees to the NIT, enabling more precise guidance on 
the sector, the correct use of intellectual property protection instruments and 
technology transfer mechanisms contributing to generate internal intellectual capital in 
the institution, minimizing possible losses caused by staff turnover, in addition to 
serving as a way of disseminating knowledge in PI and TT within the scope of IFRO. 
 
Keywords: NIT; Human resources training. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 
  

Meu nome é Cidênia Pereira Batista, tecnóloga em gestão de recursos humanos, 

com MBA em gestão de pessoas, pós-graduação lato sensu em didática do ensino 

superior, atualmente exerço a função de coordenadora de gestão de pessoas do 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO campus 

Cacoal. 

Meu primeiro contato com a temática Propriedade Intelectual (PI) e Transferência 

de Tecnologia (TT) foi um pouco antes de ingressar no mestrado profissional em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação - PROFNIT, 

quando me matriculei no curso geral de propriedade intelectual DL 101, oferecido pela 

Organização Nacional da Propriedade Intelectual – OMPI. A partir disso me interessei 

ainda mais pela temática e realizei outros dois cursos, um em direitos autorais pela 

plataforma EducaMundo e outro em boas práticas de propriedade intelectual - 

patentes, pela plataforma Núcleo de Aprimoramento Científico. Após ingressar no 

mestrado, realizei também o curso de nivelamento em propriedade intelectual, 

também ofertado INPI, buscando aprimorar cada vez mais o conhecimento. 

A propriedade intelectual (PI) e a transferência de tecnologia (TT) são temas 

fundamentais para a inovação e o desenvolvimento tecnológico. No âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), a temática da PI e 

TT é relevante para os servidores que atuam nos ambientes de inovação sobretudo o 

Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) o que me motivou a escolher como tema de 

pesquisa desta dissertação que tem como objetivo principal propor a elaboração de 

um curso de capacitação versando sobre a temática da PI e TT, visando à 

ambientação de novos servidores ao NIT/IFRO. O objetivo principal do curso é 

contribuir para o desenvolvimento de competências e habilidades dos servidores da 

instituição, especialmente aqueles envolvidos com a gestão da inovação. 

Espera-se que este trabalho contribua para fortalecer as ações de inovação no 

IFRO, bem como para a formação de profissionais capacitados e atualizados em 

inovação, propriedade intelectual e transferência de tecnologia, principalmente no 

contexto do Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRO. 
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2 INTRODUÇÃO 

 
 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, é 

uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação - MEC, criado através da 

Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008. O IFRO tem uma missão clara e 

importante no cenário educacional e tecnológico do estado de Rondônia e do país 

como um todo. Sua atuação na educação profissional e tecnológica visa fornecer uma 

formação completa aos estudantes, que inclui tanto a teoria quanto a prática em suas 

respectivas áreas. Além disso, é uma instituição comprometida com a pesquisa e o 

desenvolvimento de produtos e serviços inovadores em colaboração com a 

sociedade, buscando soluções para os desafios enfrentados pelo país. 

Atualmente o IFRO está presente em vários municípios do estado de Rondônia, 

ofertando educação presencial em 10 (dez) unidades, 09 (nove) Campi e 01 

(um) Campus avançado, além de uma Reitoria com função administrativa. Possui 44 

polos EaD em Rondônia, 15 polos em outros estados e 12 em parceria com a 

Universidade Aberta do Brasil (UAB/CAPES). 

Dentro da perspectiva sobre a qual se debruça o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia, há de se considerar a necessidade de núcleos específicos que 

se dediquem ao fomento de suas variáveis, quais sejam a educação, a ciência, 

tecnologia e inovação. Nesse sentido, a Lei 10.973 de 02 de dezembro de 2004, 

conhecida como Lei de Inovação, estimula a criação de Núcleos de Inovação 

Tecnológica (NITs) em instituições de ensino, como os Institutos Federais de Ciência 

e Tecnologia. Esses núcleos têm como objetivo principal fomentar a inovação, 

promover o empreendedorismo e a transferência de tecnologia entre a academia e o 

setor produtivo, além de ser o responsável pela gestão da política institucional de 

inovação, incluindo a proteção da propriedade intelectual e a promoção da 

cooperação entre as instituições de ensino e as empresas (Brasil, 2004). 

 Assim, adveio o Núcleo de Inovação Tecnológica do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – NIT/IFRO criado pela Resolução nº 

26/2011/CONSUP/IFRO, de 03/10/2011, como um órgão vinculado à Pró-Reitoria de 

Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação,  estruturado administrativamente por um 

núcleo central na reitoria e uma unidade em cada campus e tem por finalidade a 

criação e o gerenciamento da política de incentivo à inovação e à pesquisa científica 
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e tecnológica, bem como a viabilização de estratégias e ações relacionadas à 

propriedade intelectual nos âmbitos interno e externo ao IFRO (Consup, 2011, p.3) 

O NIT/IFRO tem como objetivos principais: coordenar a geração de tecnologias 

inovadoras, captar recursos financeiros para a transferência de tecnologia e fomento 

do empreendedorismo, estimular e apoiar a criação de incubadoras de empresas, 

promover a cultura de inovação e empreendedorismo na instituição e comunidade 

local, apoiar a transferência de tecnologia para empresas e sociedade em geral, 

agregar valor à produção científico-tecnológica (Consup, 2022). 

Como principais atribuições destaca-se o que consta na resolução “[...] 

Implantar programas de apoio à inovação no IFRO; Organizar e promover cursos e 

capacitações referentes à C&T, Inovação, Empreendedorismo, Propriedade 

Intelectual, Desenvolvimento Sustentável, dentre outros;” (Consup, 2011, p. 4). 

Nesse contexto, considerando a crescente rotatividade entre os servidores 

atuantes no Núcleo de Inovação Tecnológica NIT/IFRO, é essencial que o NIT se 

envolva ativamente na promoção de formações e capacitações relacionadas à ciência 

e tecnologia, inovação, propriedade intelectual e transferência de tecnologia. Essas 

áreas são de extrema relevância e requerem orientação e exploração adequadas, 

exigindo que os coordenadores e a equipe do NIT possuam domínio sobre esses 

temas. 

É nesta perspectiva que o presente estudo fará a proposição de um curso de 

capacitação versando sobre a temática da PI e TT voltado para ambientação dos 

servidores recém-ingressados no NIT/IFRO, fornecendo-lhes as bases necessárias 

para compreender e atuar de maneira eficaz nessas áreas. 

 

3 JUSTIFICATIVA 
 

Neste capítulo, apresentaremos a justificativa que fundamenta e dá sentido a 

esta dissertação, demonstrando a relevância e o propósito das questões que serão 

abordadas ao longo do trabalho. 

 

3.1 LACUNA A SER PREENCHIDA 
 

A proposta do estudo e do produto subsequente surgiu durante a disciplina 

Oficina Profissional, após identificação da carência de informações voltadas para o 
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tema da propriedade intelectual e transferência de tecnologia no âmbito do IFRO, 

principalmente para os servidores que atuam nas unidades do NIT que devem 

conhecer a gestão da propriedade intelectual e transferência de Tecnologia. 

Sabe-se que no âmbito do IFRO, os cargos de coordenação são de livre 

nomeação e exoneração, frequentemente resultando em uma alta rotatividade de 

profissionais que ocupam essas posições. Desta feita, é fundamental que haja o 

estabelecimento de um programa de acolhimento e formação inicial para aqueles que 

atuam diretamente com as demandas do instituto no campo da inovação tecnológica, 

a fim de garantir uma gestão mais consistente e eficaz das atividades ligadas à 

inovação. 

Durante uma busca de anterioridade, realizada com o objetivo de verificar a 

oferta de cursos básicos existentes no estado da arte relacionados à inovação, 

propriedade intelectual e transferência de tecnologia, constatou-se vários cursos na 

modalidade básica, conforme relacionados no quadro 1. 

 

QUADRO 1 - Busca de anterioridade 

Cursos Básicos Plataforma Carga 
Horária 

Informações 
Adicionais 

DL 001 - Curso Inicial de Propriedade 
Intelectual 

WIPO 3 horas online, gratuito, sem 
certificado 

DL 101 - Curso Geral de Propriedade 
Intelectual 

WIPO 75 horas online, gratuito, com 
certificado 

DL 101 PCT- Introdução ao Tratado de 
cooperação em matéria de patentes 

WIPO 4 horas  online, gratuito com 
certificado 

Noções de propriedade intelectual Faculdade 
Metropolitana 

100 horas online, com taxa, 
com certificado 

Propriedade intelectual para Startups SEBRAE 2 horas online, gratuito, com 
certificado 

Registro de marca: torne-se um Profissional 
nessa área 

UDEMY 6 horas online, com taxa, 
com certificado 

Gestão da Inovação no setor público ENAP 20 horas Online, gratuito, com 
certificado 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

Contudo, o curso proposto possui um diferencial significativo, uma vez que foi 

especificamente desenvolvido para atender às necessidades do NIT/IFRO. Seu 

objetivo principal é proporcionar uma ambientação adequada para os servidores que 
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assumem a coordenação do NIT, mesmo sem possuírem conhecimento prévio na 

área de inovação. A partir das experiências dos profissionais que atuam no NIT/IFRO, 

o curso foi customizado para abordar as questões específicas que esses profissionais 

enfrentam no seu dia a dia de trabalho, sobretudo ao iniciar as atividades junto ao NIT. 

Além disso o curso fornece uma base sólida sobre os conceitos de propriedade 

intelectual e transferência de tecnologia e inovação levando em consideração a 

realidade do NIT vinculado a uma instituição de ensino, o que guarda especificidade 

em relação a outras configurações de NITs em outras instituições. 

 

3.2 ADERÊNCIA 
 

O projeto tem aderência aos temas do PROFNIT, pois a proposta de produto 

voltada à elaboração de um curso de capacitação versa sobre os temas centrais do 

programa: a gestão da propriedade intelectual e transferência de tecnologia; com o 

intuito de capacitar servidores que atuam no NIT, servindo como forma de difusão do 

conhecimento em PI e TT, principalmente nesse ambiente de inovação. Além disso, 

o curso como produto tecnológico está em conformidade com a cartilha do PROFNIT 

que prevê a possibilidade de desenvolver cursos de capacitação ministrados para 

públicos externos, reforçando ainda mais sua aderência e relevância dentro do 

contexto do programa. 

 

 

3.3 IMPACTO 
 

A proposta de elaboração de um curso de capacitação, versando sobre a 

temática da propriedade intelectual e transferência de tecnologia, foi pensada 

inicialmente tendo como público-alvo os servidores que atuam no NIT, dessa forma, 

o curso irá contribuir para o conhecimento dos coordenadores e equipes, acerca do 

tema proposto, garantindo àqueles que iniciam suas atividades um conhecimento 

prévio sobre PI e TT. 

O curso também poderá servir como base para o desenvolvimento das 

atividades em caso de rotatividade de coordenadores ou equipe de apoio, sendo 

também oportuno para difusão do conhecimento em PI e TT entre os demais 

servidores do IFRO, gerando capital intelectual e contribuindo para o avanço da 
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inovação na instituição. 

 

3.4 APLICABILIDADE 
 

O curso proposto não se limita apenas aos novos coordenadores do NIT/IFRO. 

Poderá ser aplicado para atender outras realidades dentro da própria instituição, 

possibilitando a difusão do conhecimento em propriedade intelectual e transferência 

de tecnologia para outros servidores do IFRO que tenham interesse sobre o tema. 

Além disso, o curso pode ser disponibilizado para a comunidade externa à instituição 

e até mesmo para outras instituições que tenham demanda semelhante de formação. 

  

3.5 INOVAÇÃO 
 

No âmbito do IFRO, a temática de propriedade intelectual e transferência de 

tecnologia é pouco explorada, tornando a proposta de elaboração de um curso sobre 

o assunto inovadora para a instituição. O curso será o pioneiro ao congregar 

conhecimentos pré-existentes do programa PROFNIT com a experiência de atuação 

de servidores que atuam no NIT. A disponibilização em plataforma institucional MOOC 

também será uma novidade, tornando-se o primeiro curso sobre PI e TT oferecido 

pela instituição nesse formato, com isso, o curso trará um avanço na capacitação dos 

servidores e na disseminação do conhecimento em PI e TT. 

 

3.6 COMPLEXIDADE 

 

Entende-se que essa proposta apresenta médio grau de complexidade, tendo 

em vista que a elaboração do curso necessitará de conhecimentos específicos já 

existentes na área da propriedade intelectual e transferência de tecnologia, além das 

referências e conhecimentos adquiridos ao longo das disciplinas do PROFNIT. Além 

disso, é necessário utilizar referências confiáveis para elaborar o conteúdo que atenda 

às necessidades dos participantes e se adapte às diferentes demandas. 

 

4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL  
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Elaborar um curso de capacitação sobre propriedade intelectual e transferência 

de tecnologia para servidores do IFRO que atuam nos seus ambientes de inovação.  

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
4.2.1 Analisar a abordagem dos temas de PI e TT relacionada a ambientes de 

inovação; 

4.2.2 Analisar a atuação do NIT no âmbito do IFRO e as possíveis 

necessidades de capacitação; 

4.2.3 Definir os temas de PI e TT e elaborar o curso na plataforma institucional 

MOOC; 

 

5 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Neste capítulo serão apresentados os principais conceitos, teorias e estudos 

que embasam nosso trabalho, fornecendo uma sólida base de conhecimento para a 

compreensão do tema em questão. 

 

5.1 INOVAÇÃO 
 

A inovação vem se firmando cada vez mais como um estímulo ao 

desenvolvimento econômico sustentado. De acordo com Tang et al. (2021), a 

inovação e o empreendedorismo são elementos fundamentais para a manutenção da 

competitividade no contexto econômico global atual. Entretanto, o conceito de 

inovação é amplo e muitas vezes complexo e, dependendo do contexto, pode ser 

abordado por diferentes perspectivas. Desta forma, é necessário entender a evolução 

conceitual da inovação e compreender suas múltiplas dimensões e perspectivas.  

Nesse sentido, de acordo com Lima V. (2019) é impossível tentar resgatar 

conceitos relacionados à inovação sem levar em conta a influência do conceito 

schumpeteriano de inovação. Schumpeter (1942) defende que a inovação é o motor 

do desenvolvimento econômico e na teoria de “destruição criativa” isso implica 

necessariamente na eliminação de empresas e indústrias obsoletas e ineficientes, 

para permitir o surgimento de novas empresas e indústrias, que trazem inovações 

tecnológicas e organizacionais. Para o autor, a inovação pode ser entendida como a 

introdução de um produto, processo ou método de organização novo ou 
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significativamente aprimorado, permitindo, portanto, melhorias na eficiência, 

produtividade ou qualidade (Schumpeter, 1942). 

Para Tidd e Bessant (2015, p. 18) “[...] a inovação não consiste apenas na 

abertura de novos mercados, mas também pode significar novas formas de servir a 

mercados já estabelecidos e maduros”, ou seja, a inovação não se restringe apenas 

na introdução de novidades, mas também pode ser direcionada para a melhoria ou 

reinvenção de produtos, serviços ou processos consolidados no mercado de forma a 

atender melhor às necessidades dos clientes e/ou oferecer soluções mais eficientes 

e aprimoradas. 

Entretanto, é importante ressaltar a distinção entre inovação e invenção, uma 

vez que uma invenção pode ser vista como uma ideia ou descoberta original, mas que 

pode não ser prática ou ter aplicação comercial viável, enquanto a inovação de fato, 

se concretiza em uma solução aplicável e bem-sucedida no mercado (Tidd; Bessant, 

2015). 

Dentre as diferentes formas de inovação, destaca-se a inovação aberta que se 

refere à colaboração entre empresas, universidades e outros agentes. Chesbrough 

(2003) propôs o conceito de inovação aberta, permitindo uma maior colaboração entre 

organizações e possibilitando a rápida chegada de tecnologias ao mercado. Essa 

abordagem pode permitir que as empresas acessem novas ideias, conhecimentos e 

mercados, acelerando o desenvolvimento de novas soluções e produtos. 

Um estudo de caso realizado por Stal et al. (2014) analisou a implementação 

da inovação aberta em três empresas de setores distintos, com foco em modelo de 

negócio, cultura organizacional e gestão da propriedade intelectual. Foi constatado 

que a mudança do modelo de negócio ocorreu com certa facilidade, enquanto a 

mudança da cultura organizacional foi mais desafiadora e a gestão da propriedade 

intelectual ainda não está adequadamente explorada pelas empresas analisadas. 

Nesse sentido, a inovação aberta é um modelo atraente para pequenas empresas, 

com recursos escassos para investir em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) interno, 

uma vez que é mais fácil utilizar contratos e parcerias externas. 

De acordo com o Manual de Oslo (2005) a inovação é um processo contínuo, 

em que empresas estão a todo momento realizando mudanças em produtos e 

processos e buscando novos conhecimentos. Define, pois, inovação como sendo: 

 

[...]implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 
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significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de 
marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 
organização do local de trabalho ou nas relações externas. (OECD, 2015. p 
55). 

 

Ainda, segundo o Manual de Oslo (2005), a inovação pode ser classificada em 

quatro tipos, incluindo: inovações de produto, processo, marketing e organizacionais. 

A inovação de produto se refere à introdução de um bem ou serviço novo ou 

significativamente melhorado, enquanto a inovação de processo envolve a 

implementação de um novo método de produção ou distribuição. A inovação de 

marketing se concentra em mudanças significativas na concepção do produto, 

embalagem, posicionamento, promoção ou fixação de preços, enquanto a inovação 

organizacional envolve a implementação de um novo método organizacional nas 

práticas de negócios da empresa, na organização do seu trabalho ou em suas 

relações externas.  

No contexto legal, a Lei nº 10.973, também conhecida como Lei de Inovação, 

foi criada em 2004 com objetivo de estimular a inovação tecnológica no Brasil, o 

conceito de inovação se constitui: 

 

[Na] introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e 
social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que 
compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a 
produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e 
em efetivo ganho de qualidade ou desempenho (Brasil, 2004, p.1). 

 

Além disso, a Lei de Inovação visa incentivar a pesquisa científica e 

tecnológica, a capacitação de recursos humanos em áreas estratégicas, a concessão 

de incentivos fiscais e financeiros para as empresas que investem em P&D, o fomento 

à criação, ao desenvolvimento e à consolidação de empresas de base tecnológica, a 

proteção da propriedade intelectual, e a promoção da transferência de tecnologia para 

o setor produtivo (Brasil, 2004). 

A Lei nº 13.243, criada em 11 de janeiro de 2016, comumente conhecida como 

o Novo Marco Legal de Inovação, instituiu uma série de mudanças e atualizações na 

legislação brasileira relacionada à inovação e tem como objetivo estabelecer medidas 

de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no país. A lei apresenta 

uma série de disposições relacionadas à promoção da inovação, como a criação de 

instrumentos para fomentar a colaboração entre empresas e instituições de pesquisa, 

a valorização da propriedade intelectual e a facilitação do acesso a recursos públicos 
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para pesquisa e inovação (Brasil, 2016). 

 

5.2 PROPRIEDADE INTELECTUAL 
  

A proteção da propriedade intelectual é um aspecto crucial na discussão sobre 

inovação. Está relacionada a qualquer criação oriunda da capacidade intelectual 

humana, ou seja, a um bem imaterial que se enquadra nos domínios industrial, 

científico, literário ou artístico (Santos, 2019). 

 De acordo com a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) a 

propriedade intelectual é definida como:  

 

[...]a soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às 
interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas 
executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções 
em todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos 
desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de 
serviço, bem como às firmas comerciais e denominações comerciais, à 
proteção contra a concorrência desleal e a todos os outros inerentes à 
atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico 
(OMPI, 2002, p. 5). 

 

No entanto, Lima H. (2012) argumenta que é uma tarefa complexa estabelecer 

uma definição precisa do conceito de propriedade intelectual, e muitos autores só 

conseguiram criar uma lista de exemplos de seus elementos constitutivos, a exemplo 

da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), que forneceu uma lista 

de elementos que compõem o conteúdo da propriedade intelectual, em vez de uma 

definição técnica e clara do que realmente é.  

As mudanças na sociedade e na tecnologia exigem a revisão dos conceitos 

tradicionais de propriedade intelectual e a proposição de um novo conceito adequado 

à realidade. Esse novo conceito seria a propriedade sobre informações que surgem a 

partir do intelecto humano, unificando as noções de direitos autorais e propriedade 

industrial (Lima, 2012). 

De acordo com Duarte e Braga (2018), a propriedade intelectual tem como 

objetivo a defesa dos bens imateriais provenientes da inventividade humana, 

englobando obras literárias, artísticas, científicas e tecnológicas. A proteção segundo 

os autores, é destinada a conceder ao detentor o reconhecimento da sua criação, 

assim como possibilitar sua exploração econômica. 

Para Santos (2019), a propriedade intelectual (PI) é um tema que está presente 
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nas relações humanas, isso porque, segundo o autor, “[...] a vontade e o ato de criar 

são intrínsecos à natureza humana e, ao longo da história da humanidade, o homem, 

como ser social, criou e inventou coisas, meios e formas, que, hoje, mais 

propriamente, são identificadas e denominadas de tecnologias” (Santos, 2019, p. 28). 

No contexto da inovação, a PI trata dos meios pelos quais pessoas e empresas 

protegem suas inovações. Propriedade intelectual e inovação aparecem como termos 

de uma mesma equação, e a relação positiva e virtuosa entre ambas sempre foi um 

argumento crucial para justificar a própria existência da proteção especial que 

transforma em ativos econômicos os resultados da criatividade, inventividade e 

engenho humano (Buainain; Souza, 2018). 

Na acepção de Jungmann e Bonnetti (2010), é essencial que tanto as empresas 

quanto os indivíduos protejam suas criações, invenções, obras artísticas ou literárias, 

já que sua comercialização pode gerar retorno financeiro. Para isso, é importante 

disseminar os conceitos de propriedade intelectual e utilizar corretamente os 

instrumentos de proteção disponíveis. Segundo os autores, as modalidades de direito 

de propriedade intelectual no Brasil são divididas em categorias, conforme ilustrado 

na Figura 1 a seguir. 

 

FIGURA 1 - Modalidades de direito da propriedade intelectual 

 

Fonte: Jungmann e Bonetti (2010, p. 24) 
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Os autores discutem ainda a importância de cada modalidade. O direito autoral, 

por exemplo, é um ramo que se concentra em interesses subjetivos, decorrentes da 

autoria de obras intelectuais, como livros, filmes, músicas, e é regulamentado pela Lei 

nº 9.610/98. Já a propriedade industrial é focada na atividade empresarial e isso inclui 

patentes, marcas, desenhos industriais, indicações geográficas e repressão contra a 

concorrência desleal, onde o conjunto de direitos relacionados a bens intelectuais 

industriais garante exclusividade na fabricação, comercialização, importação, uso, 

venda e cessão. E por fim, a proteção sui generis que é conjunto de medidas de 

proteção legal para bens intangíveis, essas medidas incluem a topografia de circuito 

integrado, a cultivar e os conhecimentos tradicionais (Jugmann; Bonetti, 2010). 

É importante destacar que a proteção da propriedade intelectual é uma questão 

relevante e cada vez mais presente no mundo dos negócios e da inovação, sendo 

necessário conhecer as diferentes modalidades e seus respectivos instrumentos de 

proteção para garantir a segurança e o sucesso de empreendimentos criativos e 

inovadores (Fachin, 2005). 

A propriedade intelectual é um conceito que abrange diferentes percepções, 

dentre as quais destaca-se a visão social que a enxerga como instrumento da política 

de ciência, tecnologia e inovação. Nesse sentido, a propriedade intelectual permite a 

apropriação de criações que derivam do intelecto humano, como bens intangíveis, 

além de assegurar os resultados da pesquisa e desenvolvimento, valorizando-os e 

possibilitando a transferência de tecnologia produzida com segurança jurídica. Além 

disso, a propriedade intelectual é vista como instrumento que possibilita regular as 

condutas de mercado (Turchi; Morais, 2017; Pimentel, 2012; Santos, 2019). 

No aspecto legal, a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 5º inciso 

XXIX a propriedade intelectual como um direito garantido aos autores de inventos 

industriais e às criações industriais, às marcas, aos nomes de empresas e aos outros 

signos distintivos, visando o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 

econômico do país (Brasil, 1988). 

A Lei de Inovação, Lei nº 13.243/2016, por sua vez, regulamenta a inovação 

tecnológica no Brasil, estabelece normas para proteção da propriedade intelectual das 

criações e inovações, garantindo aos inventores e pesquisadores o direito de uso e 

exploração econômica temporária de suas criações (Brasil, 2016). 
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5.3 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
 

A transferência de tecnologia é um processo complexo e envolve diversas 

etapas, como ressaltado por Frey, Tonholo e Quintela (2019), começando pela 

invenção seguida pelo processo de patenteamento e licenciamento, e culminando no 

uso comercial da tecnologia pelo licenciado e com a instituição recebendo royalties 

como parte desse processo.  

Portanto, a transferência de Tecnologia é caracterizada Frey, Tonholo e 

Quintela (2019), pela capacidade das empresas cederem direitos sobre suas 

tecnologias, conhecimento e demais ativos imateriais para que parceiros possam 

utilizá-los no desenvolvimento de produtos e serviços inovadores, e isso é possível 

através de mecanismos como por exemplo, contratos de transferência de tecnologia. 

Essa prática é apontada como um dos principais obstáculos à inovação, uma vez que 

pode apresentar desafios jurídicos e de adequação da tecnologia ao contexto do 

receptor. 

Para Rodrigues et al. (2020), a transferência de tecnologia pode ser 

considerada o conjunto de conhecimentos, habilidades e procedimentos, que são 

transferidos entre duas organizações, ampliando a capacidade de inovação da 

organização receptora. 

Envolve a transferência de conhecimento, habilidades e técnicas de uma 

organização ou país, para outra organização ou país, com o objetivo de melhorar sua 

capacidade de inovação e produtividade (Britto; Carvalho, 2019). 

No contexto brasileiro, a transferência de tecnologia tem sido objeto de estudos 

por diversos autores, como destaca Cavalcanti e Nascimento (2018), que discutem os 

desafios enfrentados pelas empresas brasileiras na transferência de tecnologia, como 

a falta de investimentos em pesquisa e desenvolvimento e a falta de uma cultura de 

inovação. 

Segundo estudo de Freeman e Soet (2009), os principais gargalos da 

transferência de tecnologia incluem a falta de incentivos financeiros para empresas 

inovadoras, a dificuldade de acesso aos mercados de tecnologia, a falta de 

capacitação técnica e gerencial das empresas receptoras e a falta de investimento em 

pesquisa e desenvolvimento. Além disso, o estudo destaca a importância de uma 

abordagem integrada e colaborativa entre empresas, universidades e governos. 

Portela Cysne (2005), no artigo intitulado “Transferência de Tecnologia entre a 
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Universidade e a Indústria”, ressaltou a importância dos serviços de informação para 

o processo de transferência de tecnologia, pois podem ajudar a selecionar, organizar 

e refinar informações científicas, tecnológicas e empresariais para torná-las mais úteis 

para os usuários finais. Além disso, a inclusão dos serviços de informação nos 

discursos sobre transferência de tecnologia pode melhorar o processo e construir 

pontes entre a indústria e as universidades para promover a competitividade e o 

desenvolvimento de projetos de pesquisa. 

Pohlmann et al. (2018), discutiram a importância da transferência de tecnologia 

da universidade para a sociedade e identificaram que a principal perda associada a 

esse processo é o processamento da informação, ou seja, a pesquisa acadêmica 

frequentemente não se traduz em inovação devido à falta de divulgação e 

disseminação do conhecimento gerado para o público em geral. Os autores 

consideram que a utilização dos conceitos dos sistemas lean, especialmente o Mapa 

do Fluxo de Valor (MFV), em um NIT pode iniciar um processo de melhoria contínua, 

permitindo a visualização do processo de transferência de tecnologia, identificação de 

pontos de melhoria e ajustes conforme necessidade. 

 

5.4 A RELEVÂNCIA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA TRANSFERÊNCIA E 

TECNOLOGIA EM AMBIENTES DE INOVAÇÃO 

 

A propriedade intelectual e a transferência de tecnologia são temas cruciais 

para ambientes de inovação e desenvolvimento, uma vez que são fundamentais para 

a proteção e a monetização de invenções e criações. Segundo Pires e Quintella 

(2015), a política de propriedade intelectual é um fator determinante para a 

transferência de tecnologia nas universidades. 

Machado (2018, p. 49) enfatiza que “a inovação pode acontecer por meio da 

criação de ambientes que oportunizem compartilhar o conhecimento que ocorre na 

parceria entre universidades, empresas e governo, e os espaços em que esses 

compartilhamentos ocorrem são atualmente denominados de habitat de inovação”. 

A Lei de Inovação, nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, possui entre seus 

princípios a promoção da atividade de inovação em instituições científicas, 

tecnológicas e de inovação (ICTs) e empresas, com o objetivo de incentivar a criação 

e instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação, bem como de 

parques e polos tecnológicos no território nacional (Brasil, 2004). 
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Embora a lei de inovação não traga, em seu escopo, o conceito de habitat de 

inovação, este pode ser entendido como: 

 

[...] espaços diferenciados, propícios para que inovações ocorram, pois são 
lócus de compartilhamento de conhecimento e experiências criativas, 
estimulando networking e parcerias entre os envolvidos. Com isso, ajuda a 
minimizar os riscos e a maximizar ou acelerar os resultados associados aos 
negócios ali desenvolvidos. Um habitat de inovação costuma unir 
efetivamente talento, tecnologia, capital e conhecimento em um determinado 
espaço para alavancar o potencial empreendedor de todo o entorno. (Teixeira 
et al., 2016, p. 7). 

 

De acordo com Teixeira (2018), existem diversas tipologias de habitats de 

inovação, como cidades, distritos, parques, centros tecnológicos, coworkings, núcleos 

de inovação tecnológica (NIT), makerspace/Lab, pré-incubadoras, incubadoras e 

aceleradoras. Além disso, permitem que empreendedores tenham acesso a talentos, 

tecnologia, capital e conhecimento para impulsionar suas ideias inovadoras. Nesse 

contexto, destaca-se a importância dos NITs, como um tipo específico de habitat de 

inovação que desempenha papel fundamental na promoção da inovação em 

instituições de ciência e tecnologia. 

De acordo com a Lei 10.973, o NIT é uma estrutura estabelecida por uma ou 

mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria. Seu objetivo é gerir a política 

institucional de inovação, com atribuições mínimas determinadas em lei (Brasil, 2004; 

Brasil, 2016). 

Além disso, a lei também destaca a importância da proteção da propriedade 

intelectual e da transferência de tecnologia no contexto dos NITs, como a promoção 

de política institucional de estímulo à proteção das criações, e outras formas de 

transferência de tecnologia, assim como a atuação como mediadores dos títulos de 

propriedade intelectual, garantindo a devida proteção às criações desenvolvidas na 

instituição (Brasil, 2004) só assim, é possível promover um ambiente de inovação 

seguro e estimulante para o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

Nesse sentido, Araújo et al. (2010, p.8) esclarece que "[...]Cabe às ICTs, por 

meio dos NITs, estimularem a cultura da proteção da propriedade intelectual gerada 

na Instituição, podendo as mesmas integrarem e atuarem em rede, aprimorando-se e 

avançando na gestão da propriedade intelectual”. 

No entanto, conforme Lotufo et al. (2009), ainda há desafios a serem superados 

para o fortalecimento dos NITs, incluindo questões como dotação orçamentária, além 
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da necessidade de capacitação para licenciamento de tecnologias. Para lidar com 

essas questões, o Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de 

Tecnologia (FORTEC) tem desempenhado um papel relevante na capacitação dos 

NITs e na proposição de políticas públicas para o fortalecimento dessas estruturas. 

De acordo com Vasconcellos et al. (2018), um estudo foi realizado para 

compreender o processo de transferência de tecnologia no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará – (IFCE).  Os autores destacam que o IFCE 

tem se empenhado em aprimorar sua política de propriedade intelectual. No entanto, 

a ausência de documentos institucionais que regulamentem e definam os processos 

e fluxos de transferência de tecnologia têm sido um desafio significativo. Nesse 

contexto, o Núcleo de Inovação do IFCE é considerado um agente essencial para 

institucionalizar e apoiar a implementação da política de propriedade intelectual no 

instituto. 

Um estudo de caso realizado por Pabis Junior et al. (2023) na Agência de 

Inovação do Instituto Federal do Paraná - (IFPR) mostrou que a implementação de 

estratégias para promover os pedidos e a gestão da PI foi eficaz. As ações incluíram 

a criação de normativas, diretrizes, plataformas e comissões, o resultado foi um 

aumento significativo no número de pedidos de proteção de PI e condições para 

transferência de tecnologia, bem como a visibilidade da produção científica e 

tecnológica da instituição. 

Um estudo realizado no Núcleo de Inovação Tecnológica na Universidade de 

Viçosa - (UFV) analisou como a UFV formaliza e gerencia sua propriedade intelectual 

por meio da atuação da Comissão Permanente de Propriedade Intelectual (CPPI), 

considerando a lei de inovação. Foi constatado que o NIT da UFV tem sido um 

importante apoio à proteção de conhecimentos, por meio de parcerias. No entanto, 

um dos principais gargalos é a rotatividade de pessoal e a falta de profissionais 

qualificados para valoração de tecnologias, necessitando de constante capacitação 

de pessoal (Garcia; Gava, 2012). 

Pires et al. (2015)  realizaram uma análise da política de propriedade intelectual 

e da transferência de tecnologia (PI&TT) sob a perspectiva do Núcleo de Inovação 

Tecnológica da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia - (UFRB), o estudo 

concluiu que a propriedade intelectual e a transferência de tecnologia ainda são 

barreiras a serem superadas pelas universidades brasileiras, principalmente para 

aquelas que ainda não possuem uma política de inovação consolidada, segundo os 
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autores é necessário intensificar a proteção do conhecimento e consolidar a 

universidade como instituição fortalecedora do desenvolvimento regional. 

No que diz respeito às incubadoras, essas estruturas são frequentemente 

apontadas como importantes habitats de inovação, oferecendo infraestrutura, suporte 

e networking para startups e empreendedores em estágio inicial de desenvolvimento 

de negócios inovadores. De acordo com a Lei nº 10.973, uma incubadora de empresa 

é uma entidade que tem como propósito incentivar e fornecer suporte gerencial, 

tecnológico e logístico ao empreendedorismo inovador e baseado em conhecimento, 

com o intuito de facilitar o estabelecimento e a progressão de empresas que 

apresentem como característica distintiva a execução de atividades relacionadas à 

inovação (Brasil, 2004). 

Segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de 

Empreendimentos Inovadores – ANPROTEC, as incubadoras de empresas 

começaram a ser criadas a partir de uma iniciativa do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), na década de 1980, de 

implantação do primeiro Programa de Parques Tecnológicos no país. Além disso, ao 

longo das décadas seguintes, as incubadoras se tornaram um importante instrumento 

de fomento à inovação e ao empreendedorismo no Brasil, sendo responsáveis por 

ajudar no desenvolvimento de milhares de empresas e produtos inovadores 

(Anprotec, 2012). 

Um estudo realizado em 2012 pela ANPROTEC sobre análise e proposições 

sobre as incubadoras de empresas no Brasil, constatou que a presença 

governamental é fundamental para o sucesso das incubadoras, e as políticas públicas 

devem ser orientadas para a inovação e capacitação das empresas incubadas. 

Segundo o relatório, o Brasil deu alguns passos importantes para organizar o setor, 

como a criação do PNI (Programa Nacional de apoio a Incubadoras e parques 

tecnológico), SAPI (Sistema de Acompanhamento de Parques e Incubadoras), 

CERNE (Centro de Referência para apoio a Novos Empreendimentos), mas ainda é 

preciso consolidar e complementar essas ações. (Anprotec, 2012). 

Para Bergek et al. (2008, p 1) “[...] as incubadoras tornaram-se um fenômeno 

onipresente em muitas partes do mundo e são vistas como uma ferramenta para 

promover o desenvolvimento de empresas de crescimento”. Além disso, fornecem 

condições e facilidades necessárias para o surgimento e crescimento de novas 

empresas e negócios, criando empregos, renda e desenvolvimento da cultura 
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empreendedora nas comunidades de que fazem parte (Bergek; Norrman, 2008; Mian; 

Lamine; Fayolle, 2016). 

Um estudo sobre a questão da PI em um centro de incubação e 

desenvolvimento empresarial (CIDE), realizado por Rodrigues et al. (2020), concluiu 

que as equipes da incubadora e das empresas residentes devem ser qualificadas para 

tratar dos ativos de PI desenvolvidos durante o processo de incubação, sugerindo que 

as equipes das incubadoras sejam qualificadas em propriedade intelectual. 

Nesse contexto, ressalta-se a importância da propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia no ambiente das incubadoras, pois a proteção dos ativos 

de propriedade intelectual, desenvolvida pelas empresas incubadas ou não, pode se 

tornar atividade necessária e primordial para a continuidade do crescimento das 

firmas, já que garante segurança jurídica contra imitação e outras atividades ilícitas 

(Silva, 2016). 

Para Araújo et al. (2010) a construção de redes é uma estratégia fundamental 

para disseminar e consolidar a cultura da propriedade intelectual, transferência de 

tecnologia e inovação, permitindo a troca de informações e interações entre 

instituições para aprimorar suas ações na proteção e transferência do conhecimento, 

além de facilitar a capacitação de profissionais e formação de multiplicadores de 

conhecimento. 

 

5.5 A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE PROFISSIONAIS EM 

PROPRIEDADE INTELECTUAL E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 

A formação inicial e continuada representa um processo de aprendizado que 

se estende ao longo da vida de um indivíduo. Isso abrange não apenas a educação 

recebida inicialmente em instituições de ensino, mas também a aprendizagem 

contínua e o desenvolvimento de habilidades e competências ao longo da carreira 

profissional. Como afirmado por Rodrigues et al. (2017), esse processo permite aos 

profissionais reaprenderem ou ressignificarem suas práticas diárias, buscando 

aprimorar seus conhecimentos e habilidades. 

Conforme Freire (1996, p. 43) ressalta, "é pensando criticamente na prática de 

hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática". Isso reforça a importância 

da reflexão e da aprendizagem contínua em qualquer campo de atuação, seja na 
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educação, no trabalho, na pesquisa ou em outras áreas. 

Para Chimentão (2009), os avanços tecnológicos e as crescentes demandas 

do ambiente social e político requerem que os profissionais, as instituições de ensino 

e as entidades de formação busquem constantemente aprimorar a educação 

profissional, garantindo sua relevância e continuidade. Um dos aspectos 

fundamentais na elaboração de programas de formação continuada, a partir dos 

princípios explorados por Candau (1997), é que esses programas devem ter como 

ponto de partida as necessidades cotidianas dos profissionais, com a proposição de 

temas e métodos que visem auxiliá-los a refletir sobre e a enfrentar os desafios 

encontrados em sua prática profissional. 

Nesse sentido, a elaboração de programas de formação em propriedade 

intelectual e transferência de tecnologia para profissionais que atuam em ambientes 

de inovação deve ser orientada pelas necessidades cotidianas desses profissionais. 

Conforme destacado por Baltazar et al. (2021), é essencial desenvolver programas de 

capacitação mais adequados às necessidades específicas dos pesquisadores de 

ICTs, considerando suas particularidades e os recursos disponíveis nas instituições. 

Um estudo de caso realizado por Fernandes de Souza et al. (2023) revelou que 

a ausência de cursos de formação específicos nas áreas de inovação e propriedade 

intelectual e adaptados às necessidades de diversos públicos é um dos principais 

fatores que contribui para o baixo índice de patenteamento das inovações brasileiras. 

Portanto, a capacitação de profissionais que compreendem os princípios e práticas 

relacionados à Propriedade Intelectual (PI) e à Transferência de Tecnologia (TT) não 

apenas fortalece as instituições acadêmicas e empresariais, mas também contribui 

para a criação de ambientes de inovação mais eficazes. 

De acordo com Speziali et al. (2012), é fundamental implementar uma política 

contínua de desenvolvimento de indivíduos com capacitação no campo da 

Propriedade Industrial, uma área que carece de especialistas no país, abrangendo 

não apenas aspectos técnicos, mas também legais e comerciais. Isso se torna ainda 

mais crucial devido ao crescente aumento na demanda por proteção das inovações 

provenientes de universidades, centros de pesquisa e da indústria nacional. 

Assim sendo, é importante explorar outras possibilidades de cursos e 

treinamentos, que possam complementar e diversificar as opções de capacitação em 
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propriedade intelectual e transferência de tecnologia. Essa abordagem não apenas 

beneficia os profissionais envolvidos, mas também contribui significativamente para o 

avanço da inovação e do desenvolvimento tecnológico em nosso país. 

  

6 METODOLOGIA 

 

6.1 ETAPAS METODOLÓGICAS 

 
A abordagem metodológica consistiu em pesquisa de natureza qualitativa, 

utilizando o survey de experiência (Gil; Reis Neto, 2020) como principal estratégia de 

pesquisa, além da pesquisa bibliográfica, descritas nas seguintes etapas: 

 

6.1.1 Etapa metodológica 1 - Levantamento bibliográfico sobre a produção 

acadêmica-intelectual em relação à temática de PI e TT em ambientes de 

inovação 

 

Foi realizado um levantamento bibliográfico sobre a produção acadêmico-

intelectual visando analisar abordagem dessa temática em ambientes de inovação, e 

posteriormente, feita uma análise comparativa das informações públicas disponíveis 

na página eletrônica institucional da Rede de Incubadoras e do NIT do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO. 

Para o levantamento foram realizadas buscas na base de dados Scopus 

(Elsevier), disponível na CAPES CAFe. A escolha da plataforma justifica-se por ser 

considerada uma das maiores base de dados de resumos e citações de literatura 

revisada por pares. 

Como estratégia de busca na base de dados Scopus (Elsevier), adotou-se 

algumas etapas de buscas utilizando os termos em língua inglesa “innovation and 

intellectual property environments”, “innovation and technology transfer 

environments”, “incubator and intellectual property”, “incubator and technology 

transfer”, “NIT and intellectual property”, “NIT and technology transfer”, “technology 

transfer office”. Nas primeiras buscas, foi utilizado o operador booleano “and” entre as 

palavras pesquisando nos campos: título, resumo e palavra-chave. Percebeu-se que 

o número de documentos encontrados era muito grande e incluía vários tipos de 
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produção. Ao verificar no título, percebeu-se que muitos não tinham relação ao tema 

proposto, então, optou-se por adotar a estratégia de restringir a busca a artigos 

científicos, visando maior qualidade da produção identificada por revisão de pares e 

maior assertividade nas buscas e os possíveis resultados. Através de cada etapa de 

busca, foi possível traçar a evolução temporal das publicações e identificar a origem 

dos documentos publicados por país. 

Por conseguinte, a partir da leitura do título e resumo dos artigos, percebeu-se 

que muitos não tinham relação com o tema proposto, nesse sentido, foram excluídos 

os artigos que não tinham relação com ambientes de inovação. E os que 

contemplavam o tema em questão foi feito uma análise detalhada com base nas 

referências dos autores. 

Realizou-se também uma pesquisa aos documentos públicos disponíveis na 

página eletrônica institucional da Rede de Incubadoras (REDINOVA) e do NIT do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO. Procedeu-

se a leitura das resoluções de regimento da incubadora, NIT e da política de inovação 

do IFRO a fim de identificar a abordagem dos temas nesses ambientes. 

 

6.1.2 Etapa metodológica 2 - Realização de entrevistas para analisar a atuação 

do NIT no âmbito do IFRO e as possíveis necessidades de capacitação 

 

A segunda etapa metodológica consistiu na realização de entrevistas com os 

coordenadores do NIT/IFRO com o objetivo avaliar a rotina de trabalho junto a 

coordenação do NIT, o seu conhecimento sobre propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia, bem como identificar quais as necessidades de 

capacitação nessas áreas. Com base nas respostas, obtidas durante as entrevistas, 

foi possível traçar estratégias de formação mais eficientes e direcionadas às 

demandas dos servidores. 

Para elaboração do roteiro de entrevista, foram utilizadas referências de 

autores acerca do tema, como Baltazar et al. (2021), que desenvolveram um novo 

método de capacitação em propriedade intelectual e prospecção tecnológica por meio 

de patentes, evidenciando a relevância da temática e a necessidade de novas 

abordagens para capacitação.  
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O Roteiro de entrevista proposto é de natureza exploratória e tem caráter 

descritivo, de acordo com a abordagem de Gil (2002). É de natureza descritiva, pois 

buscou obter informações sobre as atividades e experiências dos coordenadores do 

NIT/IFRO, bem como identificar suas necessidades de capacitação, também possui 

elementos exploratórios uma vez que buscou distinguir pontos que podem ser 

melhorados no processo de ambientação de novos coordenadores no NIT e levantou 

sugestões para melhorar o desempenho e eficiência do NIT. Além disso, buscou-se 

apontar os tópicos mais relevantes para abordar em uma capacitação para que um 

servidor recém-chegado ao NIT consiga desenvolver suas atividades. 

Nesse sentido, o roteiro de entrevista foi elaborado por tópicos conforme 

detalhado a seguir:  

1. Integração à Coordenação do NIT - Nesta seção, o objetivo foi entender 

como o entrevistado chegou à posição de coordenador do NIT, qual foi o 

processo de ambientação e adaptação, além de avaliar se houve algum 

treinamento específico para a função. Também foi avaliada a visão do 

entrevistado sobre os pontos que poderiam ser melhorados no processo de 

ambientação de novos coordenadores no NIT. 

2. Rotina da Coordenação NIT - O objetivo desta seção foi conhecer as 

atividades diárias do coordenador do NIT, as demandas mais frequentes 

recebidas pela equipe, bem como avaliar o fluxo de trabalho e o nível de 

colaboração entre o NIT e outros setores da instituição, tanto na unidade 

quanto na reitoria e demais unidades. 

3. Levantamento de Necessidades de Capacitação - O objetivo desta seção 

foi avaliar o conhecimento básico que um servidor deve possuir ao assumir 

a coordenação do NIT, bem como entender como o conhecimento em 

propriedade intelectual e transferência de tecnologia pode ajudar na gestão 

do NIT. Foi avaliado também a visão do entrevistado sobre o papel do NIT 

na proteção da propriedade intelectual gerada pelos pesquisadores do 

IFRO, além de avaliar se houve a necessidade de capacitação em algum 

aspecto relacionado à propriedade intelectual e transferência de tecnologia. 

Por fim, foram levantados os tópicos considerados importantes a serem 
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abordados em uma capacitação envolvendo a temática da propriedade 

intelectual e transferência de tecnologia. 

Após aprovação do roteiro de entrevista pelo comitê de ética do IFRO, 

conforme Processo 70429823.1.0000.5653 e parecer de nº 6.123.570, foi realizada a 

coleta de dados por meio de entrevista, sendo os sujeitos da pesquisa seis 

coordenadores do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) das unidades do IFRO. Vale 

ressaltar que ao todo seriam onze coordenadores, no entanto, três coordenadores 

não responderam ao e-mail de solicitação de participação, e duas unidades estão 

atualmente sem coordenadores designados. Apesar dessa limitação, acredita-se que 

os participantes representam uma diversidade de experiências e perspectivas 

relevantes para análise dos objetivos propostos. 

Cada entrevista foi conduzida individualmente, por meio da plataforma online 

“google meet”, garantindo o anonimato e a confidencialidade das informações 

fornecidas pelos participantes. 

O método de análise de conteúdo proposto por Bardin (1977), foi utilizado como 

referência para categorizar e interpretar as respostas dos entrevistados, com o intuito 

de identificar temas recorrentes e padrões de significado. As entrevistas foram 

transcritas na íntegra e submetidas a uma leitura atenta, a fim de compreender o 

conteúdo e extrair informações relevantes. 

A análise de conteúdo foi realizada de forma indutiva, permitindo que os dados 

fornecidos pelos participantes direcionassem a criação de categorias e subcategorias 

permitindo uma compreensão mais aprofundada das percepções e experiências dos 

entrevistados em relação ao NIT e as necessidades de capacitação. 

 
6.1.3 Etapa metodológica 3 – Definição do programa do curso e elaboração do 

curso na plataforma MOOC 

 

Consistiu na definição e elaboração do programa do curso direcionado para a 

temática e fragilidades identificadas, na análise de dados obtidos por meio das 

entrevistas realizadas com os coordenadores do NIT/IFRO. 

A plataforma MOOC - Cursos Abertos Online e Massivos, (do inglês, Massive 

Open Online Courses) é uma plataforma institucional do IFRO, regida pela instrução 

normativa nº 01/2021, instituída pela Pró-Reitoria de Extensão - PROEX e Diretoria 
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de Educação a Distância - DEaD que dispõe sobre a organização técnica e 

pedagógica dos Cursos Online, Abertos e Massivos no IFRO. 

Conforme Instrução Normativa nº 01/2021, os cursos MOOCs do IFRO tem 

como características: ser totalmente online, gratuito, não possuir mediação/tutoria, 

curta duração, carga horária mínima 20 (vinte) e no máximo 60 (sessenta) horas, 

certificação automática, oferta contínua, sem limitação de vagas. 

Os cursos da plataforma MOOC/IFRO, são pré-configurados de forma a seguir 

o padrão de cursos oferecidos na plataforma, desta forma a metodologia utilizada é a 

de ensino a distância de forma a combinar diversas abordagens pedagógicas e 

tecnológicas, visando oferecer cursos online gratuitos e abertos para servidores da 

instituição e à comunidade externa. 

A metodologia utilizada para criação do curso foi baseada nas orientações de 

Moore (2012), que enfatiza princípios essenciais para elaboração de cursos de ensino 

à distância e sistema de aprendizagem online, incluindo uma boa estrutura, objetivos 

claros, modularidade, participação planejada, integralidade, repetição, simulação, 

variedade, síntese, feedback e avaliação. Esses princípios nortearam a elaboração do 

material didático, que adotou uma linguagem acessível e recursos visuais, como 

vídeos e imagens, tornando o conteúdo atrativo e de fácil compreensão. A 

metodologia também estimula a participação ativa dos alunos por meio de exemplos 

práticos, reflexões, fóruns de discussão e atividades avaliativas ao final de cada 

módulo. 

Ao longo dos módulos, também são fornecidas uma variedade de indicações 

de cursos, vídeos e leituras complementares, com o intuito de incentivar os alunos a 

buscarem conhecimento para além dos conceitos abordados no curso proposto. 

Essas recomendações visam enriquecer ainda mais a compreensão e aprofundar o 

conhecimento dos participantes em áreas relacionadas à temática proposta. 

A Figura 2 apresenta a relação entre cada etapa metodológica, seu objetivo 

originário e o resultado esperado.
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6.2 MATRIZ DE AMARRAÇÃO  
 

FIGURA 2 - Matriz de validação/amarração 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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7 RESULTADOS  
 

O levantamento bibliográfico realizado na etapa metodológica 1, permite avaliar 

que houve publicação sobre o tema de ambientes de inovação e propriedade 

intelectual desde os anos 2000, sem restrição temporal, com um aumento significativo 

a partir de 2020 (Figura 3). 

FIGURA 3 - Evolução Temporal de publicações – Ambientes de Inovação e PI 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

O Brasil ocupa a quarta posição em quantidade de documentos produzidos a 

partir das temáticas Ambientes de Inovação e PI (Figura 4).  

FIGURA 4 - Documentos por país - Ambientes de Inovação e PI 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

 

A partir dos termos buscados, foram encontrados 426 documentos (Figuras 5 
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e 6). 

A busca por “ambientes de inovação e transferência de tecnologia” resultou em 

um número muito maior de publicações em comparação à busca por “ambientes de 

inovação e propriedade intelectual”, remontando aos anos 80. 

 
FIGURA 5 - Evolução Temporal de publicações – Ambientes de inovação e TT 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

Os Estados Unidos, Reino Unido e China são os países com maior número de 

publicações sobre TT, enquanto o Brasil não está presente na lista (Figura 6). 

FIGURA 6 - Documentos por país - Ambientes de inovação e TT 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

 

Utilizando os termos em língua inglesa “incubadora e propriedade intelectual” 

com a utilização de aspas entre os termos “incubadora” e “propriedade intelectual”, foi 

obtido um total de 38 artigos, com picos de publicações em 2010, 2018 a 2020 (Figura 
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7).  

 
FIGURA 7  - Evolução Temporal de publicações – Incubadora e PI 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

A figura 8 mostra as publicações por país, sendo Reino Unido é líder no ranking 

para os termos Incubadora e PI, seguido pelos Estados Unidos, China e Brasil (Figura 

8).  

 
FIGURA 8 - Documentos por país - Incubadora e PI 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

Para os termos em língua inglesa “incubadora e transferência de tecnologia” 

com a utilização de aspas entre os termos “incubadora” e “transferência de tecnologia” 

foi obtido um total de 149 artigos, com picos de publicações em 2010, 2018 e 2022 

(Figura 9). 
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FIGURA 9 - Evolução Temporal de publicações – Incubadora e TT 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

Quando analisada a origem dos documentos por país relacionados aos termos 

pesquisados “Incubadora e Transferência de tecnologia”, o Brasil aparece em quinto 

lugar (Figura 10). 

FIGURA 10 - Documentos por país - Incubadora e TT 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

Ao pesquisar pelos termos em língua inglesa, utilizando aspas entre os termos 

“Núcleo de Inovação Tecnológica e Propriedade Intelectual" resultou em 2 

documentos, ao utilizar os termos “NIT e propriedade intelectual” resultou em 3 

documentos, todos de origem brasileira. 

Ao pesquisar pelos termos “Núcleo de inovação tecnológica e transferência de 

tecnologia”, resultou em um total de 9 documentos e utilizando os termos “NIT e 



42 

 

transferência de tecnologia” resultou em um total de 5 documentos. Em todas as 

buscas realizadas, o Brasil apresentou maior número de publicações. 

Ao pesquisar pelos termos em língua inglesa “Escritórios de Transferência de 

Tecnologia” resultou em um total de 2.440 documentos, e ao realizar um filtro por 

artigo e colocando os termos entre aspas, resultou ainda em um total de 596 artigos 

conforme (Figuras 11 e 12). 

 

FIGURA 11 - Evolução Temporal de publicações – Escritório de Transferência de Tecnologia 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 

Quando analisada a origem dos documentos por país relacionados aos termos 

pesquisados “Escritório de transferência de tecnologia”, o Brasil aparece em sexto 

lugar (Figura 12). 

FIGURA 12 - Documentos por país - Escritório de Transferência de Tecnologia 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da Scopus (2023) 
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A leitura dos artigos selecionados na busca pelos termos “ambientes de 

inovação atrelado a propriedade intelectual e transferência de tecnologia”, permitiu 

identificar as abordagens referidas pelos autores. O Quadro 2 apresenta a abordagem 

em relação a temática da PI em ambientes de inovação. 

 

QUADRO 2 - Abordagem da PI em ambientes de inovação 

Entendimentos Autores 

Ambientes institucionais certos, parques científicos e tecnológicos 
inovadores, incubadoras universitárias tendem a promover resultados de 
comercialização favoráveis, entre outros fatores-chave de sucesso incluem o 
estabelecimento de um sistema de gestão de propriedade intelectual 
adequado, recursos humanos adequados, equipados com conhecimento de 
propriedade intelectual. 

(Ng; Chen; Wong; 

Chandran, 2019) 

As principais funções que uma incubadora universitária atuante como 
intermediária de inovação são: informação e compartilhamento de know-how, 
desenvolvimento de capacidades gerenciais e aprimoramento da rede. 

(Ng; Chen; Wong; 

Chandran, 2019) 

Além das facilidades oferecidas às PME, outros benefícios advêm da criação 
de uma incubadora de empresas, tais como: registo e exploração de direitos 
de propriedade intelectual, provenientes dos produtos de pesquisa obtidos. 

(Sǎvescu, 2010) 

O conceito de propriedade intelectual e os seus diversos sistemas de proteção 
devem ser conhecidos pelos empresários como a forma de proteger as suas 
tecnologias de negócio. 

(Montenegro, 2003) 

No caso específico das pequenas empresas de base tecnológica - a maioria 
delas operando em incubadoras - a proteção da propriedade intelectual é 
ainda mais determinante por pertencerem a um setor da frente do 
conhecimento com forte componente científico. 

(Montenegro, 2003) 

Incubadoras e aceleradoras de negócios são mecanismos capazes de 
fornecer insumos de valor agregado essenciais para apoiar a inovação e o 
crescimento empresarial. 

(Binnui, 2021) 

As universidades facilitam o empreendedorismo acadêmico ou sua “terceira 
missão”, disponibilizando mecanismos de apoio, como parques científicos e 
tecnológicos, incubadoras e programas de empreendedorismo. 

(Lyken-Segosebe; 
Montshiwa; 
Kenewang; Mogotsi, 
2020) 

Desvantagens da colocação de incubadoras universitárias é a proximidade 
entre empresas vista como uma ameaça aos direitos de propriedade 
intelectual. 

(Mcadam; Marlow, 
2008) 

Sugere-se a exigência de que as incubadoras sejam qualificadas em PI e que 
possuam no mínimo o curso geral de PI oferecido pelo Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI) 

(Rodrigues et al., 

2020) 

 

De acordo com a pesquisa realizada e todos os pontos levantados, pode-se 
concluir que as equipes da incubadora e das empresas residentes devem ser 
qualificadas para tratar dos ativos de PI desenvolvidos durante o processo de 
incubação. 

(Rodrigues et al., 

2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

Em síntese, os autores destacam que ambientes de inovação como parques 

tecnológicos e incubadoras universitárias impulsionam resultados comerciais 
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favoráveis e que fatores-chave incluem sistema de gestão de PI adequado e recursos 

humanos capacitados. 

A leitura também permitiu identificar as abordagens da transferência de 

tecnologia em ambientes de inovação, com enfoque para as Incubadoras e Núcleo de 

Inovação, apresentadas no Quadro 3. 

QUADRO 3 - Abordagem da TT em ambientes de inovação 

Entendimentos Autores 

Nesse ambiente propício, as empresas iniciantes podem se concentrar na 
transferência de tecnologia e, posteriormente, “eclodir” ou deixar a 
incubadora financeiramente viável e autossustentável. 

(Lyken-Segosebe; 
Montshiwa; 
Kenewang; Mogotsi, 
2020) 

A capacidade das incubadoras universitárias de obter conhecimento externo 
e apoio de capital de risco as torna mais eficazes como intermediárias. 

(Ng; Chen; Wong; 
Chandran, 2019) 

Empresas spin-off criadas a partir de universidades ajudam a transferir 
conhecimento e pesquisa científica para o setor empresarial e facilitam a 
comunicação entre a universidade, o mercado e a sociedade 

(Jiménez; Dittmar; 
Vargas Portillo, 
2021) 

A predisposição da incubadora para os negócios são fundamentais para a 
troca de conhecimentos, o desenvolvimento do espírito empreendedor e a 
geração de inovação.  

(Redondo; 
Camarero; Van Der 
Sijde, 2021) 

A transferência de tecnologia continua a desempenhar um papel central neste 
paradigma tecnológico emergente, onde estratégias requerem atividades 
coordenadas. 

(Kruger; Steyn, 
2020) 

Os autores discutiram como a transferência de tecnologia às universidades 
pode ser mais bem alcançada por meio de mecanismos alternativos, como 
contratos de pesquisa, licenciamento, consultoria e maior mobilidade de mão 
de obra entre pesquisadores. 

(Sandström; 
Wennberg; Wallin; 
Zherlygina, 2018) 

Uma incubadora de tecnologia fornece um suporte importante para um 
mecanismo de transferência de tecnologia. 
Uma incubadora de tecnologia faz a ponte entre os incubados e o provedor 
de tecnologia.  

(Seno Wulung; 
Takahashi; Morikaw
a, 2018) 
 

A maioria dos programas de incubadoras de tecnologia, o objetivo é a 
transferência e comercialização de tecnologia. 

(Phillips, 2002) 

Meio pelo qual um conjunto de conhecimentos, habilidades e procedimentos 
aplicáveis aos problemas da produção são transferidos. 

(Rodrigues et al., 
2020) 
 

Processo de troca de conhecimentos e habilidades tecnológicas entre 
organizações. 

(Oliveira et al., 2020) 

Quando se trata de TT, a atuação da maioria das incubadoras analisadas tem 
se resumido ao encaminhamento dos casos para os NITs das ICTs. 

(Oliveira et al., 2020) 

Os Escritórios de Transferência de Tecnologia (TTOs) podem desempenhar 
papéis importantes em processos de inovação baseados em universidades, 
por exemplo, lidando com questões de patentes e fornecendo consultoria 
sobre financiamento. 

(Brandtel; Baraldi, 
2022) 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

Observa-se no quadro 3 as diferentes perspectivas sobre a abordagem da 

transferência de tecnologia nos ambientes de inovação, destacando a relevância das 

incubadoras, empresas spin-off, NIT, escritórios de transferência de tecnologia e 

mecanismos alternativos na promoção da transferência de tecnologia e no avanço da 

inovação tecnológica. 

A Rede de Incubadora do IFRO, denominada REDINOVA, regida pela 
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Resolução nº 85/CONSUP/IFRO, de 19 de dezembro de 2016, tem como objetivo “[...] 

auxiliar na promoção do desenvolvimento socioeconômico, estimulando novos 

empreendimentos inovadores, capacitando-os e prestando apoio logístico, gerencial 

e tecnológico” (CONSUP, 2021, p.2). 

Nesse sentido, a partir das buscas aos documentos públicos disponíveis na 

página da REDINOVA, foi possível verificar a pouca relação entre a temática da 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia e a incubadora, observou-se 

que a resolução nº 85, de criação da incubadora foi revogada pela então Resolução 

nº 11 de 08 de julho de 2021. O Capítulo VI da referida resolução versa sobre a 

propriedade intelectual em seus artigos 43 a 47, com algumas atribuições, direitos e 

deveres acerca das possíveis gerações de produtos no processo de incubação. 

Destaque ao que diz o artigo 60: 

 

[...]Os Núcleos Incubadores que compõem a Redinova são instâncias 
administrativas cujas ações não possuem fins lucrativos, mas o IFRO pode 
ser beneficiado pelos resultados de produtos de propriedade intelectual 
compartilhada e vantagens concedidas pelos empreendimentos graduados, 
além do levantamento dos custos de manutenção eventualmente cobrados 
(CONSUP, 2021, p.10). 

 

Já na análise da página eletrônica do NIT/IFRO, foi notória a recorrência do 

tema relacionado à propriedade intelectual. A página estrutura sua apresentação em 

torno das atribuições do Núcleo, disponibilizando as legislações pertinentes ao NIT 

resoluções, regimento interno do NIT e política de inovação do IFRO, além de fornecer 

um portifólio que detalha os registros institucionais de marcas, programa de 

computador e patentes. Adicionalmente, a página disponibiliza formulários para 

submissão de pedidos de patentes, manuais provenientes do INPI, que oferecem 

orientações acerca dos procedimentos envolvendo a propriedade intelectual. 

Entretanto, percebeu-se a ausência de um enfoque específico acerca do tema 

transferência de tecnologia. A análise evidenciou que a página se concentra 

principalmente na temática legal da propriedade intelectual, não incluindo informações 

direcionadas às efetivas práticas de transferência de tecnologia no âmbito do IFRO. 

Apesar dessa limitação, a página oferece recomendações de recursos 

complementares, incluindo sugestões de vídeos, literatura e artigos relacionados a 

propriedade intelectual. 

Contudo, ao considerar a análise das informações disponíveis na página 
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eletrônica do NIT, fez-se necessário avaliar com maior profundidade a temática em 

questão. Desta forma, por meio de entrevistas realizadas com os coordenadores do 

NIT, buscou-se entender os desafios que envolvem esse setor. 

Os resultados obtidos através das entrevistas forneceram insights valiosos 

sobre a dinâmica e funcionamento desse setor. Ao analisar as respostas, foi possível 

identificar padrões significativos que esclarecem as práticas atuais, desafios e 

perspectivas do NIT. 

Nesse contexto, o quadro 4 destaca os principais temas emergentes e as 

opiniões compartilhadas pelos coordenadores, que contribuirão para uma 

compreensão mais abrangente no que diz respeito ao tópico “Integração à 

coordenação do NIT.” 

QUADRO 4 - Integração à coordenação do NIT 

Categorias identificadas Padrões identificados Fala dos entrevistados 

1. -Tempo de atuação 

2. - Processo de ambientação 

3. - Visão sobre o papel do NIT 

4. - Desafios enfrentados 

5. - Sugestões de melhorias 

1.1 – A maioria dos 
entrevistados tem menos de 2 
anos na coordenação do NIT. 

2.1 – Apenas um entrevistado 
relatou uma ambientação 
tranquila por já conhecer sobre 
o NIT, os demais tiveram 
dificuldades. 

2.1 – Cinco dos entrevistados 
não possuíam conhecimento 
prévio sobre o NIT ao assumir a 
coordenação, enquanto um já 
tinha alguma noção sobre o 
assunto. 

3.1 - Há uma opinião comum 
de que o NIT é um setor 
fundamental para a produção e 
propagação de ativos 
resultantes das ações de 
ensino, pesquisa e extensão 
da instituição. 

4.1 - As principais dificuldades 
enfrentadas estão relacionadas 
à falta de recursos humanos e 
capacitações específicas, a 
necessidade de compreender 
as leis e regulamentações que 
regem o setor, a dificuldade em 
padronizar os fluxos de 
trabalho e a necessidade de 
divulgar mais o trabalho do NIT 

2.1.1 - “Foi horrível, não teve 
transição de uma gestão para 
outra da anterior para a 
minha”. 

2.1.2 - “A ambientação foi um 
pouquinho complicada”. 

2.1.3 - “Foi um pouquinho 
complexa porque eu entrei sem 
conhecer praticamente nada 
sobre o NIT”. 

2.1.4 - “Os primeiros 8 meses 
foram extremamente 
cansativos porque era 
praticamente começar do 
zero”. 

2.1.5 - “Foi tranquilo, sem 
muitas novidades”. 

3.1.1 - “Merece mais atenção, 

promoção e valorização”. 

3.1.2 - “De extrema 
importância, principalmente 
pela sua atuação dentro do 
contexto de uma ICT”. 

3.1.3 – “Hoje o NIT tá tentando 
mostrar que não é cartório, tá 
tentando entrar em um papel 
mais intelectual e abrangente, 
não é uma visão ainda da 
instituição como um todo, da 
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para a comunidade acadêmica. 

5.1 - As respostas dos 
entrevistados indicam uma 
opinião comum de que é 
importante ter uma capacitação 
inicial para os novos 
coordenadores do NIT, que 
possa esclarecer as funções e 
processos do setor, bem como 
os termos e conceitos 
utilizados. 

 

alta gestão”. 

4.1.1 - “Acho que essa questão 
de recursos humanos e esse 
desenvolvimento de 
competências para atuação no 
NIT, no momento são os 
maiores complicadores”. 

4.1.2 - “As pessoas precisam 
conhecer um pouco mais sobre 
o NIT”. 

4.1.3 - “Não é dada a devida 
importância ao Núcleo de 
inovação tecnológica”. 

5.1.1 - “Seria útil ter um curso 
inicial ou um pacote de boas-
vindas para os novos 
servidores do NIT, 
especialmente considerando 
que o cargo tem sido trocado 
com frequência”. 

5.1.2 - “Seria importante ter 
uma primeira inserção ou 
ambientação sobre o trabalho 
de cada coordenador dos 
campi, para evitar confusões e 
esclarecer a função de cada 
um”. 

5.1.3 - “Importante encontrar 
alguém com afinidade e 
interesse na área de atuação”. 

5.1.4 - “A Capacitação seria 
um desse ponto, outra coisa 
importante é considerar um 
período de transição entre o 
novo coordenador e o anterior”. 

5.1.5 – “Se tivesse pelo menos 
um fluxograma já seria mais 
fácil”. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

O quadro 4 oferece uma visão abrangente das percepções e experiências dos 

entrevistados em relação à integração à coordenação do NIT. Através das categorias 

identificadas, como tempo de atuação, processo de ambientação, visão sobre o papel 

do NIT, desafios enfrentados e sugestões de melhorias, é possível observar padrões 

que surgem das falas dos entrevistados. O tempo de atuação dos coordenadores no 

NIT, a dificuldade com o processo de adaptação e a clara compreensão do papel 
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estratégico do NIT na instituição são questões centrais. A escassez de recursos 

humanos, rotatividade de coordenadores, necessidade de visibilidade do setor, são 

também enfatizadas pelos entrevistados. A demanda por uma capacitação inicial 

abrangente e esclarecedora para os novos coordenadores, juntamente com a busca 

por maior clareza nas funções e processos do NIT, demonstram a importância das 

sugestões de melhoria propostas pelos entrevistados. 

O quadro 5 destaca os principais temas emergentes e as opiniões 

compartilhadas pelos coordenadores, que contribuirão para uma compreensão mais 

abrangente no que diz respeito ao tópico “Rotina da coordenação do NIT.” 

 

QUADRO 5 - Rotina da Coordenação 

Categorias identificadas Padrões identificados Fala dos entrevistados 

1 - Demandas diárias da 
coordenação. 

2. - Fluxo de trabalho 

3. – Fluxo de pedidos de 
proteção de PI. 

4 - Integração do NIT com 
demais setores do IFRO. 

1.1 - As respostas indicam que 
não há uma demanda 
frequente específica recebida 
pelo NIT de cada unidade, mas 
que as demandas variam de 
acordo com a área de atuação 
de cada unidade. 

2.1 - Alguns entrevistados 
relataram que não existe um 
fluxo de trabalho definido, 
outros relataram que 
conseguiram desenhar esse 
fluxo de acordo com as 
demandas recebidas 
comumente. 

3.1 – As respostas indicam a 
necessidade de fluxos de 
pedidos de proteção de PI. Os 
entrevistados relatam que há 
apenas dois pedidos de 
proteção, sendo um registro de 
programa de computador e um 
pedido de patente.  

4.1 - As respostas indicam 
uma opinião comum de que há 
pouca interação e colaboração 
entre o NIT, vários 
entrevistados mencionam a 
falta de cultura e percepção da 
função do NIT pelos outros 
setores, além disso, a alta 
rotatividade no NIT e a falta de 
coordenação em algumas 
unidades dificultam a interação 
com outros setores e NITs dos 

1.1.1 - “Gostaria muito de 
receber pedidos de orientação 
e esclarecimentos, antes do 
pedido de registro”. 

1.1.2 - “Recebo muita 
reclamação que o processo de 
registro de PI é burocrático”. 

1.1.3 - ”Hoje, finalmente a 
minha atividade é mais 
estruturar formas de chegar 
nos pesquisadores e 
parceiros”. 

2.1.1 - “Não existe nenhum 
fluxo estabelecido. Eu mesmo 
tive que ir atrás, vasculhando 
e-mails e processos anteriores 
para criar uma rotina”. 

2.1.2 - “Eu mantenho uma 
planilha em google docs que 
está dentro do e-mail do NIT, 
que eu alimento com os 
processos que estão em 
andamento e qual foi a última 
movimentação daquele 
processo”. 

2.1.3 - “Na maioria das vezes 
temos que acionar alguém 
que tenha mais tempo de 
“casa”, para  entender onde e 
como inicia e depois para onde 
vai”. 

3.1.1 - “A gente conseguiu 
elaborar duas instruções 
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campi. normativas uma de patente e 
uma de registro de programa 
de computador e nelas tem o 
fluxo para registro inclusive os 
prazos”. 

3.1.2 - “Somente os pedidos de 
patente e registro de software, 
somente desses dois tem 
instrução normativa, é assim 
que faz. Precisaria do fluxo 
para os demais”. 

3.1.3 - ”Muitos não têm noção 
do que realmente se pode 
proteger, o que é uma 
propriedade intelectual o que é 
uma patente, até essas 
diferenciações, normalmente 
não é tão clara.” 

4.1.1 - “Os outros setores não 
têm uma percepção da função 
do NIT, não tem uma procura 
da pesquisa, do ensino em 
relação a uns projetos que eles 
podem gerar frutos”. 

4.1.2 - “Ainda é uma interação 
muito baixa, porque acho que o 
nosso nível de 
amadurecimento ainda 
enquanto setor é pequeno, a 
gente não conseguiu sair 
desse básico de ter uma 
equipe formada e preparada”. 

4.1.3 - “Poucas pessoas e 
setores conhecem realmente o 
NIT e suas atividades”. 

4.1.4 - “Falta muita integração, 
a falta da cultura, outros setores 
não têm uma percepção da 
função do NIT, não tem uma 
procura da pesquisa, do ensino 
em relação a projetos que 
podem gerar frutos”. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

O quadro 5, apresenta os resultados abordando quatro categorias principais: 

demandas diárias da coordenação, fluxo de trabalho, fluxo de pedidos de proteção de 

PI e integração do NIT com outros setores do IFRO. As respostas indicam a falta de 

demandas específicas recorrentes, variando conforme o campus, variação nas 

percepções de fluxo de trabalho e a necessidade de fluxos para pedidos de proteção 
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de PI. Observou-se uma percepção comum em relação a integração do NIT com 

outros setores, as respostas indicam uma falta de interação e colaboração, devido a 

uma limitada compreensão da função do NIT, além de desafios como rotatividade e 

falta de coordenação em algumas unidades. Há um consenso de que a interação 

precisa ser aprimorada, com a necessidade de maior conhecimento sobre o NIT e 

suas atividades inclusive para os pesquisadores.  

O quadro 6 destaca os principais temas emergentes e as opiniões 

compartilhadas pelos coordenadores, que contribuirão para uma compreensão mais 

abrangente no que diz respeito ao tópico “Levantamento das necessidades de 

capacitação.” 

QUADRO 6 - Levantamento de necessidade de capacitação 

Categorias identificadas Padrões identificados Fala dos entrevistados 

1. - Ausência de capacitação 
ou treinamento formal. 

2. - Cursos externos 
relacionados a PI e TT 

3. – Sugestão de melhorias 

4. - Sugestões de Temas para 
capacitação 

 

1.1 - Todos os entrevistados 
relataram que não houve 
nenhuma capacitação 
específica inicial. 

2.1 - Todos os entrevistados 
relataram que, ao assumirem a 
coordenação do NIT, 
buscaram informações, cursos 
e tutoriais externamente à 
instituição para se qualificarem 
e se atualizarem em relação 
aos processos e fluxos de 
trabalho do NIT. 

3.1 - Todos os entrevistados 
sugeriram melhorias para o 
desempenho eficaz do NIT. 

4.1 - Todos os entrevistados 
sugeriram tópicos que acham 
interessantes a ser abordado 
em uma capacitação 

1.1.1 - “Não tive uma 
capacitação inicial, depois 
vieram as indicações de alguns 
cursos”. 

1.1.2 - “Não tive capacitação 
específica, eu que corri atrás 
para descobrir”. 

1.1.3 “Inicialmente não, mas 
depois tive a oportunidade de 
fazer cursos mesmo que eram 
oferecidos gratuitamente e 
online”. 

2.1.1 - “Busquei alguma coisa 
que pudesse me orientar e na 
época o que foi mais viável 
foram vídeos que eu encontrei 
na internet”. 

2.1.2 - “O que mais me deu 
caminho foi o curso da WIPO, 
tem cursos inclusive em 
português sobre propriedade 
intelectual, a partir dele eu 
consegui direcionar um pouco 
mais o que eu precisava saber 
para poder atuar dentro do 
NIT”. 

2.1.3 - “A parte de propriedade 
intelectual a gente ainda acha 
muitos cursos, principalmente 
cursos gratuitos isso não é tão 
difícil, mas quando a gente 
chega à parte de transferência 
de tecnologia é mais 
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complicado”. 

3.1.1 - “Principalmente um 
documento institucional que 
pudesse regulamentar as   
ações do NIT dentro do IFRO”. 

3.1.2 - “Acho que dar maior 
publicidade as ações do NIT”. 

3.1.3 - “Ter maior engajamento 
da alta gestão, deles 
entenderem os processos de 
inovação estão presentes não 
só no NIT mas em todos os 
setores”. 

3.1.4 - “Promover ações que 
envolvam diretamente o NIT”. 

4.1.1 - “Desmistificar 
propriedade intelectual”.  

4.1.2 - “Todos os tipos de 
produtos de PI, Também do 
processo de pedido”. 

4.1.3 - “Segredo industrial, a 
gente não fala muito em know-
how, a gente não fala muito em 
outras situações que também 
estão envolvidas em 
propriedade intelectual”. 

4.1.4 - “conhecimento básico 
sobre propriedade intelectual a 
introdução básica, o que é 
marca, patente etc”. 

4.1.5 - “Apresentar para os 
servidores e discentes que a PI 
faz parte do nosso cotidiano”. 

4.1.6 - “Em relação a 
transferência, acho que 
primeiro a gente tem que 
pensar na prospecção 
tecnológica”. 

4.1.7 - “Prospecção 
tecnológica. Transferência de 
tecnologia ela deveria começar 
pelo projeto”. 

4.1.8 - “É importante a gente 
conseguir estabelecer essa 
noção de valoração e 
negociação”. 

4.1.9 - “Acho que o primeiro 
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ponto é a questão da 
inovação”. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

No quadro 6, a análise apontou a carência de capacitação formal inicial no 

âmbito do IFRO, sendo que todos os entrevistados buscaram cursos externos ao 

ingressarem nas coordenações do NIT. Durante as entrevistas, os participantes 

compartilharam diversas sugestões de tópicos a serem abordados, especialmente em 

uma capacitação inicial. 

Com o intuito de visualizar as sugestões mais recorrentes, uma nuvem de 

palavras foi utilizada para representar graficamente os temas mais frequentes. Essa 

abordagem permite identificar de forma clara os assuntos que foram mencionados 

repetidamente pelos entrevistados, destacando assim as áreas de maior interesse e 

relevância a serem abordados em uma capacitação, conforme figura 13. 

FIGURA 13 - Temas sugeridos para abordagem em capacitação 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

Com base nos resultados das entrevistas realizadas com os coordenadores do 

Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRO (NIT/IFRO) e na pesquisa bibliográfica, foi 

desenvolvida uma estratégia de capacitação para orientar e ambientar os servidores 

e coordenadores do NIT, fornecendo-lhes uma base conceitual sólida sobre 

propriedade intelectual, transferência de tecnologia e inovação. 

O curso de capacitação, intitulado "Ambientação ao Núcleo de Inovação 
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Tecnológica do IFRO," possui uma carga horária total de 40 horas e está dividido em 

quatro módulos, abordando os seguintes tópicos: inovação, propriedade intelectual, 

transferência de tecnologia e uma seção dedicada à apresentação e familiarização 

dos participantes com o próprio NIT/IFRO. O curso, então, está estruturado da 

seguinte forma: 

 

Módulo 1: Gestão da Inovação 

Unidade 1 - Conceitos básicos de Inovação 

Unidade 2 - Processos de Gestão da inovação  

Unidade 3 - Inovações patenteáveis e transferíveis 

Atividade avaliativa 

Referências 

Módulo 2: Noções de Propriedade Intelectual 

Unidade 1 - Conceito e importância da propriedade intelectual 

Unidade 2 - Propriedade intelectual no contexto do NIT 

Unidade 3 - Legislações relacionadas à propriedade intelectual no Brasil 

Atividade avaliativa 

Referências 

Módulo 3: Noções de Transferência de Tecnologia 

Unidade 1 - Conceito e importância da transferência de tecnologia 

Unidade 2 - Boas práticas de transferência de tecnologia 

Unidade 3 - Transferência de tecnologia em instituições de ensino 

Atividade avaliativa 

Referências  

Módulo 4: Conhecendo o Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRO 

Unidade 1 - O que é o NIT? E qual sua importância para o IFRO? 

Unidade 2 - Estrutura organizacional e atribuições do NIT 

Unidade 3 - Legislações Pertinentes ao NIT 

Atividade avaliativa 

Referências 

Módulo de encerramento 

Avaliação final 
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8 DISCUSSÃO 
 

O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO é 

uma autarquia federal que atua no ensino, pesquisa e extensão, e busca 

constantemente a excelência para atender às demandas da comunidade interna e 

externa. Nesse sentido, a rede de incubadoras e o NIT devem exercer um papel 

fundamental na disseminação do conhecimento em Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia, proporcionando um ambiente propício para 

desenvolvimento de ideias inovadoras e a transformação do conhecimento em valor 

econômico e social. 

As publicações relacionadas ao tema ambientes de inovação e propriedade 

intelectual cresceram a partir dos anos 2000, atingindo seu pico em 2020. Este é um 

resultado importante e pode ser discutido em vários aspectos, um deles pode ser a 

importância que a propriedade intelectual vem assumindo na sociedade. Sendo 

assim, é possível que a crescente popularidade dos ambientes de inovação ou 

ecossistemas de inovação, segundo estudos de De Matos et al. (2023), tenha 

contribuído para o aumento das pesquisas, sobretudo a forma como esses ambientes 

podem contribuir para a proteção e comercialização de ativos de PI.  

 Com base nos dados apresentados na figura 4, pode-se observar que os 

Estados Unidos ocupam a primeira posição no ranking de publicações sobre o tema 

em questão, seguidos pela China. Já o Brasil aparece em quarto lugar no ranking de 

documentos por país, indicando que ainda há espaço para aumentar a produção 

científica nessa área. Vale ressaltar que os Estados Unidos e a China são países com 

forte investimento em pesquisa e desenvolvimento. Um estudo realizado por Baierle 

et al. (2021), demonstrou que a China é o país que apresentou maior diversidade de 

estudos relacionados a ambientes de inovação. Entretanto, o fato de o Brasil aparecer 

em quarto lugar mostra que o país tem potencial para contribuir nessa área. 

A partir da análise de publicações relacionadas aos temas ambientes de 

inovação e transferência de tecnologia, é possível observar uma diferença significativa 

no número de documentos encontrados. Esses dados sugerem que o tema 

transferência de tecnologia vem ganhando cada vez mais relevância no contexto da 

inovação. Esses resultados destacam a importância de investir em pesquisas em PI 

e TT a fim de compreender e promover a inovação em diferentes setores. 

O resultado apresentado na figura 6 é bastante relevante para a discussão 
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sobre o papel do Brasil na área de transferência de tecnologia. Enquanto os Estados 

Unidos, Reino Unido e China lideram o ranking de publicações sobre a temática, o 

Brasil não aparece na lista, ou seja, ainda há um longo caminho a ser percorrido, em 

termos de investimento em pesquisas nessa área. Portanto, é necessário buscar 

maneiras de incentivar e fomentar a inovação no país. 

Ao pesquisar sobre incubadora e propriedade intelectual, observa-se conforme 

figura 7 que as publicações a respeito do tema tiveram aumento significativo nos 

últimos anos, com picos de publicações em 2010, 2018 e 2020, o que indica que o 

tema propriedade intelectual é tema cada vez mais relevante, reforçando a 

importância de investir em pesquisas e políticas públicas voltadas para a promoção e 

proteção de PI nesses ambientes. No ranking de publicações por país indica que 

países com forte investimento em pesquisa e desenvolvimento, como o Reino Unido, 

Estados Unidos e China, têm um interesse significativo na temática incubadora e PI. 

Além disso, o fato de o Brasil aparecer em quarto lugar no ranking sugere a 

importância da difusão do conhecimento em PI em ambientes de inovação como a 

incubadora. 

Ao realizar buscas sobre incubadora e transferência de tecnologia, conforme 

demonstrado na figura 9, observa-se que ao longo dos anos, foi significativo o número 

de publicações a respeito do tema em questão. Esses dados podem indicar que o 

tema incubadora e transferência de tecnologia é objeto de interesse crescente, e 

esses picos podem estar relacionados a eventos e marcos importantes na área, como 

políticas públicas de incentivo à inovação e avanços tecnológicos. O pico de 

publicações em 2020 pode estar relacionado ao contexto da pandemia, uma vez que 

muitas empresas foram forçadas a se adaptarem ao novo cenário de mudanças e 

inovação, onde a transferência de tecnologia representa uma vantagem competitiva 

para as empresas. 

As buscas utilizando os termos “Núcleo de Inovação Tecnológica e Propriedade 

Intelectual”, “NIT e Propriedade Intelectual”, “Núcleo de Inovação Tecnológica e 

Transferência de Tecnologia”, “NIT e Transferência de Tecnologia”, resultou em 

poucos documentos e todos são de origem brasileira. No entanto, é importante 

destacar que os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) são uma iniciativa brasileira, 

criados pela lei de inovação nº 10.973/2004 com o intuito de “estimular a inovação e 

transferência de tecnologia entre universidades e empresas” (Brasil, 2004).  

Contudo, a utilização da denominação “Escritórios de Transferência de 
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Tecnologia” nos resultados da pesquisa também revela uma convergência na 

nomenclatura adotada internacionalmente para se referir a entidades semelhantes 

aos Núcleos de Inovação Tecnológica presentes no Brasil. Esses resultados 

evidenciam que os Escritórios de Transferência de Tecnologia são amplamente 

reconhecidos e estudados internacionalmente, desempenhando papel crucial na 

promoção da transferência de tecnologia e no estímulo à inovação. 

Diferentes autores destacam a importância do conhecimento acerca da 

propriedade intelectual no contexto das incubadoras de empresas. Eles apontam que 

o papel da inovação e das incubadoras é fundamental para o crescimento de 

pequenas e médias empresas (PMEs), e que essas instituições precisam estar 

qualificadas para lidar com os ativos de PI desenvolvidos durante o processo de 

incubação. As condições favoráveis no ambiente de negócios permitem que as PMEs 

usem seus recursos humanos e de manufatura de forma mais eficaz. Desse modo, as 

incubadoras são consideradas um mecanismo eficaz de apoio ao crescimento e 

desenvolvimento de pequenas empresas empreendedoras (Montenegro, 2003; 

Rodriges et al., 2020; Sǎvescu, 2010; Milius, 2008; Rydvalová, 2007; Kirk; Pollard, 

2002; Mcadam; Marlow, 2008). 

A Transferência de Tecnologia é amplamente reconhecida pela maioria dos 

autores dos artigos analisados, como um desafio significativo e, portanto, temas de 

recorrentes investigações sobre os problemas que surgem no processo de 

Transferência de Tecnologia, já que “[n]a maioria dos programas de incubadoras de 

tecnologia, o objetivo é a transferência e comercialização de tecnologia” (Phillips, 

2002, p. 12). Meio pelo qual um conjunto de conhecimentos, habilidades e 

procedimentos aplicáveis aos problemas da produção são transferidos e/ou processo 

de troca de conhecimentos e habilidades tecnológicas entre organizações. Como 

mecanismos, apresentou-se como transação de caráter econômico ou não, a 

incubadora como instrumento de viabilização (cessão, concessão, licenciamento) 

(Rodrigues et al., 2020; Oliveira et al., 2020). 

Ao realizar uma busca nos documentos públicos disponíveis na página da 

REDINOVA, foi constatado que há pouca relação entre a temática da Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia e a incubadora. A Resolução nº 11, datada 

de 08 de junho de 2021, revogou a Resolução nº 85 que criou a incubadora, e o 

capítulo VI desta nova resolução composto pelos artigos 43 a 47 versa sobre a 

propriedade intelectual e dos direitos relacionados aos produtos e processos 
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desenvolvidos pelos empreendedores, com objetivo de garantir que os direitos de 

propriedade intelectual sejam respeitados e que as partes envolvidas tenham ciência 

dos direitos e obrigações.  

O artigo 60 da referida Resolução destaca que os Núcleos incubadores que 

compõem a REDINOVA não possuem fins lucrativos, mas o IFRO pode ser 

beneficiado pelos resultados de produtos de propriedade intelectual compartilhada e 

vantagens concedidas pelos empreendimentos graduados (CONSUP, 2011). Isso 

significa que, apesar de a incubadora não visar lucro, os resultados de PI gerados 

pelos empreendimentos incubados podem trazer benefícios para o IFRO. 

Nesse contexto, é fundamental que a equipe da incubadora tenha 

conhecimento em PI para auxiliar os empreendimentos incubados em questões 

relacionadas a patentes, marcas, direitos autorais entre outras. Isso permite que a 

incubadora ofereça um suporte adequado aos empreendimentos, garantindo que a 

propriedade intelectual seja devidamente protegida. 

Por sua vez, a página eletrônica do NIT revela uma ênfase considerável no 

tema propriedade intelectual, apresentando instruções e orientações sobre a temática 

da PI, informações sobre legislações, resoluções, regimento interno, política de 

inovação e portfólio de registros institucionais. No entanto, a notável ausência de 

informações específicas sobre transferência de tecnologia sugere a necessidade de 

uma abordagem mais abrangente sobre essa temática. 

Vale ressaltar que, de acordo com as atribuições designadas ao NIT, este setor 

é responsável, entre outras atividades, por 'organizar e promover cursos e 

capacitações referentes à C&T, Inovação, Empreendedorismo, Propriedade 

Intelectual, Desenvolvimento Sustentável, dentre outros' (CONSUP, 2011, p. 5). 

No contexto da análise das entrevistas realizadas com os coordenadores do 

NIT, é possível identificar padrões comuns entre os entrevistados. O primeiro tópico 

abordou as percepções e experiências dos coordenadores em relação a integração 

ao NIT. No que diz respeito ao tempo de atuação, os resultados demonstram que a 

maioria dos entrevistados possuem menos de dois anos na coordenação, sugerindo 

uma relativa rotatividade no cargo. 

O processo de ambientação surge como um tema crucial, com a maioria dos 

entrevistados expressando dificuldades, embora um único entrevistado tenha relatado 

uma ambientação tranquila devido ao conhecimento prévio sobre o NIT, a maioria 

enfrentou desafios. Constatou-se que nem sempre há um critério formal de 
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competência para escolha e nomeação de coordenadores ao NIT, e que tem havido 

uma rotatividade significativa nesse setor, inclusive com unidades sem coordenadores 

designados. Além disso, identificou-se a dificuldade de ambientação e familiarização 

com os temas rotineiros do setor. Essa situação aponta para a necessidade de 

aprimorar os processos de integração para novos coordenadores. 

A visão sobre o papel do NIT é consistente entre os entrevistados, que 

reconhecem sua importância como um setor essencial na promoção e disseminação 

de ativos provenientes das atividades de ensino, pesquisa e extensão da instituição. 

No entanto, a percepção de que o NIT ainda precisa ser mais valorizado e promovido 

dentro da instituição. As principais dificuldades enfrentadas estão relacionadas à falta 

de recursos humanos e capacitações específicas, a necessidade de compreender as 

leis e regulamentações que regem o setor, a dificuldade em padronizar os fluxos de 

trabalho e a necessidade de divulgar mais o trabalho do NIT para a comunidade 

acadêmica. 

Uma sugestão comum entre os entrevistados é a importância de uma 

capacitação inicial para os novos coordenadores do NIT, que possa esclarecer as 

funções e processos do setor, bem como os termos e conceitos utilizados. Essa 

capacitação pode ser uma forma de facilitar a ambientação dos novos coordenadores 

e contribuir para um melhor desempenho do setor. 

No segundo tópico, que abordou a rotina da coordenação do NIT, foi possível 

identificar alguns pontos interessantes. Uma das principais conclusões é que não há 

uma demanda frequente específica recebida pelo NIT de cada unidade, mas sim uma 

variação de acordo com a área de atuação de cada unidade. 

Além disso, foi possível perceber que há uma falta de fluxo de trabalho definido 

em algumas unidades, o que pode dificultar o desempenho do setor. Por outro lado, 

alguns entrevistados conseguiram desenhar um fluxo de acordo com as demandas 

recebidas comumente. 

Outra questão importante é a integração do NIT com demais setores do IFRO. 

As respostas indicam que há pouca interação e colaboração entre o NIT e outros 

setores, além de uma falta de cultura e percepção da função do NIT pelos demais 

setores. A alta rotatividade no NIT e a falta de coordenação em algumas unidades 

também dificultam a interação com outros setores e NITs dos campi. 

Essas conclusões podem ser importantes para aprimorar a rotina da 

coordenação do NIT e melhorar a integração com outros setores do IFRO. É possível 
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que a definição de um fluxo de trabalho mais claro e ações para aumentar a cultura e 

percepção da função do NIT possam contribuir para uma maior interação e 

colaboração entre os setores. 

No terceiro tópico, que tratou do levantamento das necessidades de 

capacitação, foi possível identificar algumas conclusões importantes. Todos os 

entrevistados relataram que não houve nenhuma capacitação específica inicial para 

a coordenação do NIT, o que pode ter dificultado a adaptação ao setor. 

Por outro lado, todos os entrevistados demonstraram iniciativa em buscar 

informações, cursos, vídeos na internet e tutoriais externamente à instituição para se 

qualificarem e se atualizarem em relação aos processos e fluxos de trabalho do NIT. 

Alguns entrevistados destacaram a importância de um documento institucional que 

pudesse regulamentar as ações do NIT dentro do IFRO e a continuidade da formação. 

Em relação aos cursos externos, muitos entrevistados relataram a dificuldade 

em encontrar cursos relacionados à transferência de tecnologia, mas destacaram a 

existência de cursos gratuitos sobre propriedade intelectual, inclusive foi destacado 

os cursos ofertados pela WIPO e INPI como uma fonte importante de conhecimento 

sobre propriedade intelectual.  

Além disso, os entrevistados sugeriram diversos temas relevantes a serem 

abordados em uma capacitação. Foram destacadas a importância de apresentar para 

servidores e discentes a relevância da propriedade intelectual no cotidiano, além de 

temas como prospecção tecnológica, transferência de tecnologia, inovação, quais os 

tipos de propriedade intelectual e como proteger, e o entendimento das normas e 

política de inovação da instituição. 

Esses resultados evidenciam a importância de um programa de capacitação 

adequado, isso pode contribuir para aprimorar o desempenho do setor e fortalecer a 

atuação do NIT na produção e propagação de ativos resultantes das ações de ensino, 

pesquisa e extensão. 

Nesse contexto, a proposta de curso de capacitação para ambientação de 

servidores ao NIT disponibilizada através da plataforma institucional MOOC, servirá 

de guia para os servidores que atuam ou venham a atuar no NIT/IFRO direcionando-

os para capacitações em níveis mais aprofundado para cada tema específico. 
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9 ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 
 

1. Matriz de SWOT (FOFA) sendo um Anexo do texto dissertativo do TCC. 

2. Figura Diagrama do Modelo de Negócio CANVAS como um Anexo do texto 

dissertativo do TCC. 

3. Pelo menos 01 artigo em avaliação ou já publicado por revista Qualis B3 ou 

mais da área do PROFNIT, em coautoria do discente e do orientador pelo menos, 

sendo um Anexo do texto dissertativo do TCC. 

4. Texto Dissertativo no formato mínimo do PROFNIT Nacional. 

5. Curso de formação profissional ministrado para fora do PROFNIT sobre 

Propriedade Intelectual, e/ou Transferência de Tecnologia para Inovação Tecnológica
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10 CONCLUSÃO 
 
 

Com base nos resultados apresentados, é possível concluir que a propriedade 

intelectual e a transferência de tecnologia são temas de crescente relevância no 

contexto da inovação, tanto no cenário nacional quanto internacional. 

A abordagem dos temas nos ambientes de inovação demonstrou que tanto as 

incubadoras quanto os NITs desempenham um papel fundamental na disseminação 

do conhecimento em PI e TT, promovendo a proteção e comercialização dos ativos 

de PI e contribuindo para o desenvolvimento econômico e social. 

Percebeu-se que a transferência de tecnologia ainda é uma temática que se 

apresenta com intensos desafios a serem superados, havendo, pois, a necessidade 

de maiores investigações sobre a temática no que tange aos gargalos que permeiam 

esse instrumento e como isso pode ser exposto de maneira mais clara adotando 

mecanismos que facilitem a transferência de tecnologia em tais ambientes. 

Quando se discute ambientes de inovação no contexto do IFRO, é fundamental 

destacar tanto a REDINOVA quanto o NIT como componentes-chave. Seria vantajoso 

para a instituição considerar uma abordagem conjunta para esses dois ambientes e 

suas iniciativas relacionadas à inovação. 

As conclusões sobre o papel do NIT apontam para a sua importância como 

uma estrutura fundamental e estratégica no âmbito acadêmico. No entanto, também 

se percebe a necessidade de alocar mais recursos humanos, oferecer capacitações 

específicas, ampliar a divulgação e promover uma integração mais estreita com outros 

setores do IFRO para otimizar o seu funcionamento. 

Portanto, o produto resultante deste trabalho, que consiste em um curso de 

capacitação disponibilizado na plataforma institucional MOOC do IFRO, contribuirá 

significativamente para a adaptação dos servidores que estão iniciando suas 

atividades no NIT. Além disso, o curso está disponível a todos os servidores 

interessados no tema, uma vez que, em algum momento, podem vir a atuar em 

ambientes de inovação do IFRO, como, por exemplo, a REDINOVA. Isso promoverá 

uma maior familiarização com os temas de inovação, propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia, beneficiando não apenas os ambientes de inovação, mas 

também a instituição como um todo. 
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 11 PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

Com base nos resultados e conclusões apresentados algumas sugestões para 

perspectivas futuras de novos trabalhos e pesquisas podem incluir: 

1. Aprimoramento contínuo do curso com base nos feedbacks e experiência 

dos participantes, buscando torná-lo cada vez mais alinhado com as necessidades e 

demandas do público-alvo. 

2. Estudo aprofundado sobre os gargalos na transferência de tecnologia: 

Investigar de forma mais detalhada os desafios específicos enfrentados na 

transferência de tecnologia no NIT, identificando as principais barreiras e obstáculos 

que dificultam esse processo. 

3. Estudo de caso sobre incubadoras e NITs bem-sucedidos: Realizar estudos 

de caso detalhados em incubadoras e NITs que têm obtido sucesso na disseminação 

do conhecimento em propriedade intelectual e transferência de tecnologia. 

4. Desenvolvimento de programas de capacitação contínua e mais específica: 

Elaborar programas de capacitação contínua para os servidores que atuam nos NITs, 

aprofundando os temas: Propriedade intelectual, transferência de tecnologia, 

negociação, gestão de projetos e inovação. 

5. Promoção de estratégias concretas para aumentar a divulgação das 

atividades do NIT no âmbito do IFRO visando uma maior aproximação entre os 

pesquisadores e o NIT, fortalecendo a interação mútua. 

Essas perspectivas futuras podem contribuir para aumentar o conhecimento 

sobre a importância do NIT e suas atividades, estimulando uma maior participação e 

colaboração, fortalecendo a cultura da inovação na instituição.  
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APÊNDICE A – Matriz FOFA (SWOT) 
 

MATRIZ SWOT (FOFA) 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 

(Organização) 

FORÇAS: 

1. Apoio do Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRO – 
NIT/IFRO. 

2. Existência da plataforma institucional MOOC no âmbito 
do IFRO onde o curso será disponibilizado. 

3. Apoio da gestão 

FRAQUEZAS: 

1. Carência de metodologias voltadas para PI e TT no âmbito do 
IFRO. 

2. Falta de divulgação da temática no âmbito do IFRO. 

3. Falta de pessoal qualificado em PI e TT. 

 

EXTERNA 

(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1. Possibilidade de disponibilização do curso para todos os 
servidores e comunidade externa. 

2. Atualização quanto a temática de PI e TT aos servidores 
que atuam no NIT, possibilitando a transmissão do 
conhecimento. 

3. Contribuir com o NIT na promoção de capacitação de 
recursos humanos sobre PI e TT. 

4. Contribuir para o desenvolvimento das atividades na 
incubadora, gerando capital intelectual na instituição. 

 

AMEAÇAS: 

1. Mudança na legislação de PI e TT 

2. Mudança nos fluxos de processos 

3. Mudança nos documentos institucionais 
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APÊNDICE B – Modelo de Negócio CANVAS 
 

Parcerias Chave: 

1. PROFNIT 
2. Núcleo de Inovação 

Tecnológica – 
NIT/IFRO 

3. Servidores do IFRO 
4. Diretoria de Educação 

a Distância DEaD. 
5. Coordenação do 

projeto MOOC/DEaD. 
 

Atividades Chave: 

1.Analisar a abordagem dos 
temas de PI e TT 
relacionada a ambientes de 
inovação; 

2. Analisar a atuação do NIT 
no âmbito do IFRO e as 
possíveis necessidades de 
capacitação; 

3. Definir os temas de PI e 
TT e elaborar o curso na 
plataforma institucional 
MOOC; 

 

Propostas de Valor: 

1. Contribuir para o 
conhecimento dos servidores 
que atuam no NIT e aos que 
vierem a atuar sobre gestão da 
inovação, os tipos de 
propriedade intelectual e 
mecanismos de transferência 
de tecnologia. 

2. Gerar capital intelectual na 
instituição minimizando 
eventuais prejuízos 
ocasionados pela rotatividade 
de pessoal. 

Relacionamento: 

1. Divulgação por 
meio da Assessoria 
de Comunicação 
do IFRO – ASCOM. 

2. Divulgação no e-
mail institucional. 
 

 

 

Segmentos de Clientes: 

1. Público-alvo inicial: 
coordenadores e futuros 
coordenadores do 
NIT/IFRO. 

2. Demais servidores do 
IFRO com interesse sobre 
o tema. 

3. Possibilidade de 
ampliação do curso para 
empresas parceiras 
outros IFs. 
 

Recursos Chave: 

1. Material Bibliográfico 
2. Recursos Humanos: 

Parcerias com 
NIT/IFRO e. 

3. Equipe de Projeto 
MOOC, Gestão EaD 
do IFRO. 

4. Recursos financeiros. 
 

Canais: 

1. Internet 
2. Plataforma 

institucional 
MOOC. 

 

Estrutura de Custos: 

1. Custos Fixos: Computador, Energia elétrica, internet. 
2. Custos variáveis: Livros, diagramação, revisor de texto. 

 

 

Fontes de Receita: 

1. Geração de capital intelectual, difusão do conhecimento de PI e TT na 
instituição. 
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APÊNDICE C – Produto técnico-tecnológico 
 
 

Curso – Ambientação ao Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRO 

disponibilizado na plataforma institucional MOOC/IFRO. 

 

Link de acesso à plataforma: https://mooc.ifro.edu.br/login/index.php 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://mooc.ifro.edu.br/login/index.php
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APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA - COORDENADORES DO NIT/IFRO 

  

1 – Inserção na coordenação NIT 

● Há quanto tempo está à frente da coordenação do NIT? 

● O que te motivou a entrar na coordenação do NIT? 

● Como foi seu processo de ambientação e adaptação no NIT? 

● Teve alguma capacitação ou treinamento para se preparar para a função de 

coordenador do NIT? 

● Você acha que há pontos que poderiam ser melhorados no processo de 

ambientação de novos coordenadores no NIT? Se sim, quais? 

2 – Rotina da Coordenação NIT 

● Quais são as suas principais atividades diárias como coordenador? 

● Quais as demandas mais frequentes recebidas pelo NITde sua unidade? 

●  No NIT de sua unidade existe algum fluxo de trabalho? Outra pessoa que 

assuma a coordenação é capaz de conseguir realizar o trabalho? 

● Os fluxos de pedidos de proteção da instituição são claros para os 

pesquisadores? 

● Os pedidos de registro da PI são acompanhados até a divulgação das 

proteções? Se sim, como é feito o acompanhamento? Há um controle dos 

depósitos? 

● Como você avalia o nível de interação e colaboração entre o NIT e os outros 

setores da instituição, NIT reitoria e demais unidades de NIT? 

●  Como você enxerga o papel do NIT dentro do IFRO? 

● Quais as maiores dificuldades enfrentadas no dia a dia como coordenador do 

NIT? 

● Você tem alguma sugestão para melhorar o desempenho e eficiência do NIT? 

3- Levantamento de Necessidades de Capacitação 

● Na sua opinião, qual conhecimento básico que um servidor deve possuir ao 

assumir a coordenação do NIT? 

● Na sua opinião o conhecimento em Propriedade intelectual e transferência de 

tecnologia pode ajudar na gestão do NIT? De que forma? 

● Na sua opinião, como o NIT pode ajudar a proteger a propriedade intelectual 

gerada pelos pesquisadores do IFRO? 

● Você já sentiu falta de capacitação em algum aspecto relacionado à 

propriedade intelectual e transferência de tecnologia no seu trabalho no NIT? 

● Quais tópicos considera importante para ser abordado em uma capacitação 
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para que um servidor recém-chegado no NIT consiga desenvolver suas 

atividades? 

● Quais tópicos considera importante a ser abordado em uma capacitação 

envolvendo a temática da propriedade intelectual? 

● Quais tópicos considera importante a ser abordado em uma capacitação 

envolvendo a temática da transferência de tecnologia? 
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ANEXO E – Carta de Anuência 
 
 

 
 


